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Se a educação sozinha não transforma a sociedade, 
sem ela tampouco a sociedade muda. 
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Apresentação 


José Ozildo dos Santos 
Professor Universitário 


O processo educativo é algo dinâmico. E para que ele 
seja sempre produtivo, é preciso uma boa dosagem de 
criatividade por parte do professor. 

Quando se verifica qual é o papel do professor, 
constata-se que este profissional possui uma grande 
responsabilidade em sala de aula. Pois, a ele, foi confiada a 
missão de atuar como facilitador do processo de 
aprendizagem. 

É preciso perceber que em uma sala de aula com vinte 
alunos, possuímos vinte sujeitos que aprendem - cada um - de 
forma diferente. É por isso que o professor precisa ser criativo 
para bem conduzir a sua prática pedagógica. 

Assim, quanto maior for o dinamismo do professor, 
quanto maior for a sua capacidade criativa, quanto maior for o 
seu envolvimento com seus discentes, maiores e melhores 
serão os rendimentos apresentados em sua sala de aula. 

Para bem conduzir o processo que lhe foi confiado, o 
professor precisa não apenas “conhecer” o conteúdo de sua 
disciplina, mas saber usar esse conhecimento para produzir 
novos conhecimentos com seus alunos, aproveitando - como 
bem ensina Paulo Freire - os diferentes “conhecimentos de 
mundo”, trazidos por seus discentes para a sala de aula. 


e a 


José Ozildo dos Santos & Giglielly Faustino Vieira (Orgs.) 


Em outras palavras, o professor precisa de uma 
prática educativa que traga resultados, ou seja, que produza 
aprendizagem. Logo, não basta ensinar. É preciso fazer com 
que o aluno, de forma ativa, participe do processo de 
aprendizagem. 

Assim, na busca pela aprendizagem significativa, o 
professor precisa fazer com que o seu aluno deixe de ser 
aquele indivíduo de “bancada” - aquele sujeito passivo e 
desprovido de capacidade interativa - e passe a ser o agente 
promotor de seu próprio aprendizado. 

Ao ter a compreensão completa do que representa o 
trabalho docente, percebe-se o quanto é árdua a missão do 
professor. Percebe-se também o quanto este profissional 
precisa aprender a aprender e continuar aprendendo sempre 
para produzir aprendizagem em sua sala de aula, auxiliando 
na formação de seu discente, transformando-o em um sujeito 
crítico e consciente de seu papel na sociedade. 

Tudo isso mostra que o papel do professor não é 
somente facilitar o processo de ensino-aprendizagem, mas 
também contribuir para a formação cidadã de seus discentes. 
Assim, como já foi dito, para bem cumprir o seu papel, o 
professor precisa ser dinâmico e criativo. 

Ele precisa saber inovar em sua sala de aula, 
buscando formas/meios especiais para melhor conduzir o 
processo educativo, gerando sempre aprendizagem entre seus 
discentes. Esse trabalho exige que professor repense a sua 
prática pedagógica, faça uso de metodologias ativas, 
aproveitando tudo que esteja à sua disposição. E, se preciso, 
seja um verdadeiro alquimista em sala de aula, transformando, 
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inclusive, a própria sala de aula, que deve ser sempre um 
espaço acolhedor e inclusivo. 

Como dito anteriormente, em sala de aula, cada aluno 
aprende de uma maneira diferente. Por isso, o processo 
educativo deve ser dinâmico. Ele não pode ser “pronto”. Pois, se 
assim for, não produz aprendizagem. 

O sucesso do trabalho docente encontra-se 
diretamente ligado às práticas educativas selecionadas pelo 
professor. Quando se faz uma má escolha, pode-se coloca tudo 
a perder. Para que isto não ocorra, é primordial que o 
professor conheça seus alunos. E mais do que isto, que ele 
saiba construir e valorizar a “relação professor-aluno”. Pois, o 
sucesso do processo educativo também se encontra 
condicionado a essa relação. 

Além de dinâmico, o processo educativo é complexo. 
Assim, por mais que seja abordado, haverá sempre algo a ser 
discutido. Principalmente, no que diz respeito às práticas 
educativas inovadoras. 

No presente trabalho, reunimos alguns escritos 
produzidos por discentes, que abordam o processo educativo, 
bem como algumas das práticas educativas que nele são 
utilizadas. 

Deixo para vocês um convite a uma boa leitura. 
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Aprendizagem das funções 
afins baseadas em resoluções 
de problemas 


Giglielly Faustino Vieira 
Rodrigo Emanuel de Macêdo 
Kiara Tatianny S. Costa 


Introdução 


Em busca de propiciar uma aprendizagem 
significativa para os estudantes sobre a função afim utilizamos 
a metodologia ativa denominada Aprendizagem Baseada em 
Problemas (ABP), ou Problem Based Learning (PBL), em nossa 
ação extensionista. Tendo em vista que na atualidade o ato de 
ensinar é um grande desafio a cada dia que passa, sendo a 
matemática uma das disciplinas em que os docentes talvez 
sintam mais dificuldades para transpor os conteúdos aos 
alunos, pois ao ensinar conteúdos complexos que muitas vezes 
são bastante abstratos para o nível de aprendizagem em que o 
aluno se encontra, conseguir transformar informação em 
conhecimento significativo, criando na sala de aula um 
ambiente propício à aprendizagem é demasiado trabalhoso. 

Esse estudo foi realizado com objetivo de 
proporcionar aos alunos participantes uma maneira prática de 
aprendizado do conteúdo proposto e divertida, a fim de 
investigar uma metodologia que proporcionasse aos 
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estudantes uma melhor relação com a aprendizagem da 
matemática em específico com as funções afins. Para isso, em 
nossa ação realizamos uma metodologia ativa buscando uma 
maior participação dos estudantes, ao observar que através de 
uma participação ativa cria-se um ambiente favorável ao 
aprendizado significativo. 

A resolução de problemas segundo Vila e Callejo 
(2006, p. 9, grifo do autor) pode ser tanto uma estratégia de 
ensino quanto um método científico “o método baseado na 
resolução de problemas estimula os alunos a abordarem situações 
novas, a responderem a questões para as quais não conhecem uma 
resposta mecânica, a elaborarem estratégias de pensamento, a se 
fazerem perguntas, a aplicarem seus conhecimentos e suas 
habilidades a outras situações”. 

O método da resolução de problemas é uma 
ferramenta que motiva os alunos a desenvolver seu 
aprendizado em sala de aula através do desenvolvimento de 
sua autonomia. A proposta na utilização dessa metodologia 
ativa no ensino da função afim é estimular o aluno com 
atividades que levem a aprender os conceitos matemáticos 
onde serão a princípio “manipulados” antes de serem aplicados 
conceitos a respeito do conteúdo. 

Cabe ressaltar que para trabalhar com a resolução de 
problemas, estes precisam estar inseridos no cotidiano dos 
estudantes para despertar o interesse dos mesmos, como 
afirma Borralho (1995) “Para o ensino da Matemática importa 
salientar dois aspectos desta definição: só há problema se um 
indivíduo o quiser resolver; e não existe um método eficaz para 
encontrar uma solução para o problema”. 
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Foi realizada a oficina de matemática “Aprendizagem 
das funções afins baseadas em resoluções de problemas” com estudo 
e análise da pesquisa em campo, realizada na Escola de Ensino 
Médio Prefeito Severino Pereira Gomes, na cidade de Baraúna- 
PB. 

Além disso, a oficina foi baseada em uma abordagem 
produtiva, de forma a incentivar a participação ativa dos 
alunos por meio da metodologia resolução de problemas e no 
desenvolvimento de suas compreensões e habilidades 
matemáticas. 

A presente oficina teve o intuito de analisar a 
aprendizagem de funções afim com a metodologia ativa de 
resolução de problemas. 

Desta maneira, a oficina foi aplicada a 28 alunos 
estudantes do primeiro ano do ensino médio, no dia 18 de 
Maio de 2023 durante um período de 2 horas e 30 min, e além 
disso o foco de verificação da aprendizagem foram as 
atividades de resoluções propostas e as dificuldades 
encontradas, onde para a coleta de dados foi utilizado as 
resoluções de cada problema solucionados pelos alunos e 
depois analisados as com o fim de verificar a eficiência da 
metodologia proposta. 

Inicialmente, foi realizado um momento introdutório 
de apresentação dos aplicadores da oficina, e para melhor 
familiarização, pedimos que a turma também se apresentasse, 
para que assim se sentissem mais à vontade com nossa 


presença. 
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Em seguida foi proposto à turma um problema 
matemático, onde os alunos deveriam, a partir de seus 
conhecimentos prévios, resolver e encontrar uma forma de 
generalização do problema. 

Após os alunos solucionarem o problema, propomos 
que eles explicassem como chegaram a suas soluções, então, 
partindo da discussão dos métodos | utilizados, 
correlacionamos às ideias apresentadas introduzindo o 
conceito teórico da função afim, mostrando para os alunos que 
através destas funções, era possível generalizar a resolução do 
problema proposto, com base nas estratégias, incluindo sua 
definição, as propriedades básicas e representações gráficas. 

Durante o decorrer da abordagem teórica, foram 
levantadas discussões sobre o entendimento dos conceitos e 
definições apresentadas com perguntas pertinentes sobre as 
propriedades mencionadas e propondo alguns problemas de 
resolução simples. 

Em seguida, os alunos foram convidados a aplicar os 
conhecimentos adquiridos em uma mini-gincana, onde a sala 
ficou dividida em dois grupos de competição, com isso, foi 
aplicado a mini gincana feita em 2 etapas, primeiramente foi 
proposto cerca de 5 questões do ENEM para analisar e 
desenvolver a interpretação e análise dos alunos, e logo após 
foi aplicada uma “corrida algébrica” na qual foi elaborado um 
tabuleiro onde os cada grupo tinha um representante e após 
jogar o dado e “cair” na casa correspondente era sorteado uma 
questão onde o respectivo grupo teria que analisar e dar sua 
resposta e tivemos um grupo vencedor após uma questão do 
ENEM de “desempate”. 
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Para a verificação e análise da aprendizagem das 
funções afim com a resolução de problemas, foi utilizada a 
ficha das respostas dos alunos como critério, e como mediante 
os problemas abordados a lei de formação da função 
polinomial de primeiro grau foi identificada, mas como 
também suas propriedades e como tal metodologia influenciou 
já que “Resolução de Problemas apresenta ao tornar mais acessível o 
aprender a aprender por parte dos alunos” BRAGA (2020). 


Resultados e Discussão 


Segundo Lupinacci e Botín (2004, p. 1), “a resolução de 
problemas é um método eficaz para desenvolver o raciocínio e motivar 
os alunos para o estudo da Matemática. O processo ensino e 
aprendizagem pode ser desenvolvido através de desafios, problemas 
interessantes que possam ser explorados e não apenas resolvidos”. 

Nesta análise, o problema de função afim proposto 
primeiramente teve como objetivo abordar tal metodologia a 
estas funções, e desta maneira analisar o grau de entendimento 
e relação dos alunos. 

Desta maneira, ao analisar os dados coletados nas 
fichas de resoluções dos alunos, foi observado que, no 
primeiro exercício proposto. 

Foi utilizado tal metodologia sem as definições dos 
conceitos de função afim, aproximadamente 85% dos alunos 
utilizaram de operações de multiplicação e adição para 
resolver o problema proposto. 
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Resolva 


Duas empresas de táxi possuem valores diferentes para a cobrança de uma corrida, a 
empresa “A” cobra R$8 reais pela bandeirada e R$1,00 real por quilômetro rodado. E a 


empresa “B” cobra R$2,00 reais por quilômetro rodado e não cobra a bandeirada. 


Com base nesses dados, marque V para as afirmações verdadeiras e F para as falsas. 


Justifique cada uma delas. 


() Para uma corrida de 7 km, a empresa A é a mais vantajosa. 

() Para uma corrida de 10 km, a empresa B é a mais vantajosa. 

() Para uma viagem de 8 km, o valor pago nas duas empresas será igual. 
() A partir de 8 km a empresa A é sempre mais vantajosa. 


Posteriormente, após o desenvolvimento do 
conteúdo, foi realizada a gincana, e a análise das fichas de 
resolução, mostraram que a maioria dos alunos estava 
conseguindo utilizar dos conceitos matemáticos de 


função afim para solucionar os problemas propostos. 


Resolva 


1) (ENEM 2010) Lucas precisa estacionar o carro pelo período de 40 minutos, e sua 
irmã Clara também precisa estacionar o carro pelo período de 6 horas. O 
estacionamento Verde cobra R$5,00 por hora de permanência. O estacionamento 
Amarelo cobra R$6,00 por 4 horas de permanência e mais R$2,50 por hora ou fração 
de hora ultrapassada. O estacionamento Preto cobra R$7,00 por 3 horas de 
permanência e mais R$100 por hora ou fração de hora ultrapassada. Os 
estacionamentos mais econômicos para Lucas e Clara, respectivamente, são: 

A. Verde e Preto. 
Verde e Amarelo. 


Preto e Preto. 


[5) 
C. Amarelo e Amarelo. 
D 
E 


Verde e Verde. 
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Resolva 


2) (Encceja 2018) Uma prestadora de serviços cobra pela visita à residência do eliente 


e pelo tempo necessário para realizar o serviço na residência. 
O valor da visita é R$40 e o valor da hora para realização do serviço é R$20. 


Uma expressão que indica o valor a ser pago (P) em função das horas (h) necessárias à 


execução do serviço é: 


P=40h 
P=60h 

P=20+40h 
P=40+ 20h 


Resolva 


3) (UFSM) Sabe-se que o preço a ser pago por uma corrida de táxi inclui uma parcela fixa, 
que é denominada bandeirada, e uma parcela variável, que é função da distância percorrida. 
Se o preço da bandeirada é de R$ 4,60 e o quilômetro rodado é R$ 0,96, a distância 


percorrida pelo passageiro que pagou R$ 19 para ir de sua casa ao shopping é de: 


A. 5Skm 
10 km 
15 km 
20 km 
25 km 


Contudo com ao final da gincana houve um empate 
entre equipes, sugerimos uma questão com um pouco mais de 
dificuldade onde os alunos teriam que pensar com um pouco 
mais de lógica para respondê-la. 
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Resolva 


4) O uso de aplicativos para real viagens é cada vez mais co! n no cotidiano. Supõe-se 
que, para calcular o valor da vi em um aplicativo, há um val o mais um total de R$1,40 
por quilômetros rodado. Sabendo que um cliente pagou R$ 15,60 ao final da viagem, a 
quantidade de quilômetros rodados foi de 8 km, então o valor fixo da viagem foi de 


Questõe 1 


(Enem 2011) Uma professora realizou uma atividade com seus alunos utilizando canudos 
de refrigerante para montar figuras, onde cada lado foi representado por um canudo. A 
quantidade de canudos (C) de cada figura depende da quantidade de quadrados (Q) que 
formam cada figura. A estrutura de formação das figuras está representada a seguir. 


Figura! Figura ll Figura ll 


Que expressão fornece a quantidade de quadrados de cada figura? 
A)Q=4C DQ=C+3 D)Q=-4C-2 
B)Q=3C+1 O)Q=4C+1 


Foi observado que uma das equipes conseguiu chegar 
ao resultado corretamente após analisarem em grupo e por fim 
coletamos os dados finais que seriam analisados junto com os 
demais coletados ao decorrer de toda extensão. 

Concluímos, ao final da extensão e após a análise as 


resoluções dos demais problemas propostos que cerca de 85% 
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dos alunos resolveram relacionando a fórmula f(x) = ax + b, a 
todos os problemas propostos, e os demais 15% insistiram em 
fazer por outros meios que não envolviam a fórmula. 


Considerações Finais 


Concluímos que a atividade da oficina foi bastante 
produtiva e conseguimos nos aproximar dos alunos 
contextualizando a resolução de problemas no cotidiano dos 
alunos, tendo em vista que o assunto proposto é de extrema 
importância para os alunos, principalmente aqueles que 
ingressaram em uma universidade futuramente e é preciso de 
uma base bem consolidada sobre determinados assuntos, que 
muitas das vezes não é bem construída durante o período dos 
3 anos de ensino médio. Por fim, promovemos um maior 
engajamento da turma com o docente e uma aprendizagem 
mais significativa. 
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Emilly Joyce Alcântara da Silva 
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Aluska Dias Ramos de Macedo Silva 


Introdução 


O surgimento do Ensino Remoto Emergencial (ERE) 
em 2020, impulsionado pela pandemia da COVID-19, 
desencadeou mudanças rápidas e desafiadoras no cenário 
educacional. O fechamento de diversas instituições de ensino 
demandou uma adaptação ágil de professores e alunos a essa 
nova realidade, marcada pelo uso intensivo de ferramentas 
tecnológicas. 

A reflexão sobre a importância da era digital no século 
XXI se destaca, pois, semela, a viabilização do ensino à distância 
não seria possível. Contudo, a efetiva utilização positiva da 
tecnologia na educação requer atualização constante e 
habilidade no manuseio dessas ferramentas. 


SD as 


José Ozildo dos Santos & Giglielly Faustino Vieira (Orgs.) 


Na educação básica, é evidente que a disciplina de 
Matemática é percebida como desafiadora pelos discentes. De 
acordo com D'Ambrósio (2010), os estudantes enxergam a 
Matemática como um conjunto de conceitos verdadeiros e 
estáticos, onde não é necessário duvidar, questionar ou 
compreender o funcionamento. Há uma crença equivocada de 
que apenas indivíduos considerados geniais têm a capacidade 
de criar ou praticar a Matemática. 

A complexidade de ensinar Matemática, tanto na 
educação básica quanto no ensino superior, é inerente à 
profissão docente. No contexto do ensino superior, lidar com 
discentes do curso de licenciatura em Matemática amplifica 
essa complexidade, uma vez que os docentes estão formando 
futuros profissionais da educação. Macedo e Gregor (2020) 
apontam que essesfuturos profissionais, ao saírem da educação 
básica, enfrentam dificuldades de aprendizagem em 
Matemática. Ao ingressarem no ensino superior, percebem 
suas limitações na adaptação à nova fase de aprendizagem, 
demandando maior dedicação e organização. Diante dessas 
dificuldades, cada docente busca metodologias de ensino que 
facilitem a aprendizagem dos alunos. 

Pois as dificuldades enfrentadas por parte dos 
discentes muitas vezes resultam em desistências, acarretando 
elevados índices de reprovação. Na tentativa de mitigar essas 
desistências, os docentes e estudantes mais experientes do 
curso costumam aconselhar os novatos a dedicarem tempo 
extra de estudo, muitas vezes no contraturno. Nas disciplinas 
em que os docentes percebem históricos frequentes de 


reprovação, a assistência de um monitor(a) torna-se crucial. De 
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acordo com Matoso (2014), a presença de monitoria nessas 
disciplinas é fundamental, proporcionando uma troca de 
conhecimentos entre o discente monitor e o docente, 
contribuindo assim para a aprendizagem dos demais 
estudantes sob orientação. 

No âmbito do ensino presencial de Matemática no 
Ensino Superior, os docentes empregam diversas estratégias 
para facilitar a aprendizagem dos discentes. Ao longo de cada 
período letivo, o corpo docente elabora um planejamento 
específico voltado para o ensino e a aprendizagem. Entretanto, 
é importante reconhecer que nem sempre tudo o que é 
planejado se concretiza conforme as expectativas. Diversos 
imprevistos podem surgir, alterando significativamente o 
cenário do trabalho docente. 

Um desses imprevistos pode-se dizer a respeito da 
pandemia da COVID-19, que iniciouna china e no final do ano 
de 2019 e início de 2020, chegou no Brasil. A World Health 
Organization (WHO) declarou alerta global de nível 3 para 
esta infecção. Diante disto as medidas de combate ao vírus 
foram implementadas, levando à imposição de quarentenas e 
ao fechamento de diversas instituições, incluindo as 
Instituições de Ensino Superior (IES). 

Conforme Gusso et al. (2020, p. 4), “a suspensão das 
aulas presenciais levou muitas IES a optarem pela utilização do 
Ensino Remoto Emergencial como forma alternativa para prosseguir 
com o ano letivo”. No entanto, a implementação desse modelo 
exige planejamentosespecíficos, especialmente nas instituições 


de ensino público, devido aos diversos desafios enfrentados. A 
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desigualdade na qualidade do ensino remoto destaca-se como 
um dos principaisobstáculos a serem superados. 

Diante desse cenário, os docentes se viram desafiados 
a se adaptarem a essa nova realidade de ensino durante a 
pandemia. Conforme observado por Souza et al. (2021), as 
transformações no trabalho docente, ao transitar da forma 
presencial para o ensino remoto, demandaram uma 
redefinição em curto prazo. Os docentes assumiram a 
responsabilidade por esse processo, transformando seus lares 
em locais de trabalho. Essa transição, que implicou na 
necessidade de ajustes rápidos, não se mostrou uma tarefa 
fácil. 

O docente, ciente das dificuldades enfrentadas pela 
população, especialmente as mais vulneráveis, reconhecia a 
importância de avaliar os alunos de forma adequada no 
contexto do Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

Xavier (2020, p. 11) ressalta que “avaliar em modalidades 
virtuais do processo de ensino e aprendizagem ainda nos parece ser 
um dos maiores desafios a superar. O respeito à epistemologia das 
diversas áreas do conhecimento deve, também aqui, ser devidamente 
respeitado”. 

Diante disso, os docentes, ao se adaptarem ao ERE, 
podem empregar estratégias que levem em conta as 
especificidades de cada disciplina, recorrendo a ferramentas 
como provas, seminários, trabalhos, entre outras, para obter 
um feedback dos discentes. Essa abordagem visa preservar a 
integridade do processo de avaliação, ajustando-o ao ambiente 
virtual. No ERE, reproduzir as metodologias do ensino 
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presencial, mantendo a qualidade e alcançando os mesmos 
resultados, é uma tarefa desafiadora. 

Conforme destacado por Gusso et al. (2020), a simples 
transposição das aulas expositivas, tal como eram realizadas 
presencialmente, para plataformas digitais, revela-se 
insuficiente para assegurar a qualidade do Ensino Superior. 

Nesse contexto, os docentes podem explorar outras 
abordagens que possibilitem resultados eficazes no processo 
de ensino e aprendizagem. Entre as metodologias ativas 
relacionadas à tecnologia, destacam-se a Sala de Aula 
Invertida, Seminários e Discussões, Aprendizado por 
Problemas, entre outras, oferecendo alternativas adaptadas ao 
ambiente virtual. 

Com base nisso, a questão norteadora que orientará 
nossa pesquisa é: “No contexto da pandemia da COVID-19, quais 
foram as adaptações feitas pelos docentes da Licenciatura em 
Matemática para ministrar suas aulas no Ensino Remoto 
Emergencial (ERE)?” 

Nosso objetivo central é analisar e compreender as 
modificações efetuadas na prática profissional dos docentes do 
curso de licenciatura em Matemática ao se engajarem no 


processo de ensino durante o Ensino Remoto Emergencial. 


Metodologia 


Para conduzir a pesquisa, optamos por uma 
abordagem qualitativa e interpretativa. Essa escolha visa 
explorar os aspectos subjetivos dos fenômenos sociais e do 


comportamento humano, especialmente no contexto específico 
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do ERE. Essa abordagem permitirá uma compreensão mais 
profunda das experiências e percepções dos docentes, 
enriquecendo a análise das adaptações ocorridas durante esse 
período desafiador. 

O estudo envolveu 16 docentes do curso de 
licenciatura em Matemática de uma Instituição de Ensino 
Superior na Paraíba, todos com experiência no ERE. 
Utilizamos um questionário virtual hospedado no Google 
Forms, composto por 10 perguntas, sendo 8 abertas e 2 
fechadas, para coletar dados junto aos participantes. O convite 
à participação e a divulgação ocorreram por e-mail e no 
WhatsApp, resultando na colaboração de 8 professores. 

A análise dos dados foi estruturada em dois pontos 
principais: 1) Dificuldades enfrentadas com metodologias e 
formas de avaliação no ensino remoto e 2) A importância das 
ferramentas tecnológicas utilizadas no ERE para formação do 
docente. 

Disto a abordagem qualitativa permitiu uma 
compreensão mais aprofundada das experiências e percepções 
dos docentes, fornecendo insights valiosos sobre as práticas 
pedagógicas no cenário do ensino remoto. 


Resultados e Discussão 


Dificuldades enfrentadas com metodologias e formas 
de avaliação no ensinoremoto Emergencial 


Ao analisar as respostas dos entrevistados sobre as 
dificuldades enfrentadas durante o ERE, destaca-se a falta de 
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interação entre docentes e discentes como um dos pontos mais 
enfatizados. Essa falta de interação dificultava a observação do 
desenvolvimento dos alunos. Além disso, as respostas 
apontaram para a dificuldade em cumprir as ementas das 
disciplinas, destacando principalmente a insuficiência de apoio 
tecnológico fornecido pela IES. Essas dificuldades estão 
intrinsecamente relacionadas ao curto período de tempo para 
cada semestre. 

Machado (2020) ressalta que os desafios enfrentados 
pelos docentes no ensino remoto estão vinculados à 
necessidade de reformular suas aulas em plataformas nas 
quais não possuem experiência, além de lidar com o restrito 
espaço temporal disponível. 

A mudança para o ERE impôs aos docentes uma 
transformação completa em suas rotinas. Seus planejamentos 
de aulas presenciais tiveram que ser adaptados para o formato 
online, uma transição que não se mostrou simples, 
especialmente para aqueles que não tinhamfamiliaridade com 
softwares ou recursos computacionais. 

A necessidade de continuar o trabalho à distância 
exigiu que esses professores aprendessem a utilizar tais 
ferramentas. Essas adaptações, por sua vez, estão 
intrinsecamente relacionadas às metodologias de ensino que 
eram originalmente concebidas para o ambiente presencial, 
agora sendo ajustadas para serem aplicadas no contexto do 
ensino remoto. 

Ries, Rocha e Silva (2020) ressaltam a importância de 
adaptar estratégias pedagógicas e metodologias originalmente 
aplicadas no ambiente presencial para o contexto do ensino 
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remoto. As metodologias de ensino utilizadas em sala de aula 
desempenham um papel crucial na abordagem de 
determinados conteúdos, sendo essencial considerar a melhor 
forma de transmitir o conhecimento aos discentes, 
promovendo uma compreensão mais efetiva. 

Na pesquisa, os docentes ressaltaram que a variedade 
de metodologias de ensino permite dinamizar e diversificar as 
práticas pedagógicas, contribuindo significativamente para o 
processo de aprendizagem. 

Conforme Masola e Allevato (2016, p. 66), “os 
princípios metodológicos, aliados às estratégias de ensino, devem ser 
cuidadosamente selecionados e planejados”. Nesse sentido, a 
habilidade de escolher cuidadosamente o que será abordado 
em sala de aula foi destacada por alguns docentes, enfatizaram 
a importância de escolher uma metodologia coerente para o 
processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, a pesquisa evidenciou que a seleção de 
metodologias pode ter impactos positivos ou negativos, 
influenciando diretamente na compreensão dos discentes. 

No ensino superior, a consciência por parte dos 
docentes de que estão formando futurosprofissionais demanda 
a adoção de metodologias em sala de aula que contribuam 
efetivamente para o desenvolvimento dos discentes. 

Gusso et al. (2022) destacam que a habilidade dos 
estudantes deve estar diretamente relacionada à capacidade de 
lidar com as demandas da sociedade. Portanto, o processo de 
ensino-aprendizagem deve ser estrategicamente planejado, 
visando não apenas a transmissão de conhecimento, mas 


também o desenvolvimento dehabilidades e competências que 
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preparem os alunos para os desafios do contexto profissional e 
social. 

Entre as metodologias mencionadas, a sala de aula 
invertida foi apontada como a mais utilizada pelos docentes. 
Barbosa e Marques (2021) destacam que, por meio dessa 
abordagem,o discente assume um papel central no processo de 
ensino e aprendizagem, tornando-se protagonista. 

A sala de aula invertida propõe uma inversão na 
dinâmica tradicional, onde os alunos estudam previamente o 
conteúdo em casa e as aulas são destinadas a atividades 
práticas, discussões e esclarecimento de dúvidas. Essa 
metodologia busca promover uma participação mais ativa e 
engajada dos alunos em sua própria aprendizagem. 

Diante das respostas obtidas em uma das questões do 
questionário, chamou a atenção: “Não utilizei metodologia, 
apenas adaptei minhas aulas utilizando os recursos possíveis para 
ministra-las da melhor forma possível”. 

No entanto, é relevante considerar o conceito de 
metodologia, conforme Manfredi (1993), que destaca sua 
importância. 

A metodologia refere- se ao conjunto de métodos, 
técnicas e processos utilizados para desenvolver uma pesquisa 
ou prática pedagógica. Assim, mesmo ao realizar adaptações 
nas aulas, é possível identificar implicitamente a aplicação de 
alguma abordagem metodológica, seja ela explícita ou não. 

O surgimento emergencial do ensino remoto devido à 
COVID-19 demandou adaptações consideráveis por parte dos 
docentes. Fazer uso das metodologias de ensino de maneira 
semelhante ao presencial não era uma tarefa simples. Nesse 
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contexto, percebemos como o trabalho dos docentes teve que 
ser intensificado nessa modalidade. Além de aprender a 
manusear softwares e recursos tecnológicos, muitos dos quais 
desconheciam, os docentes precisaram enfrentar as 
dificuldades enfrentadas pelos discentes ao longo das 
disciplinas. 

Era esperado que os alunos enfrentassem desafios na 
compreensão dos conteúdos, dada a diversidade de realidades, 
que inclui desde a falta de recursos tecnológicos até a ausência 
de um espaço adequado para estudo. 

Diante do reconhecimento das dificuldades de 
aprendizagem dos discentes, os docentestambém enfrentaram 
desafios significativos em relação às formas de avaliação no 
Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

Em ambientes educacionais, a obtenção do feedback dos 
alunos é crucial para Cassiano et al. (2021), pois a avaliação 
desempenha um papel complementar nos métodos educativos, 
estando intrinsecamente ligada ao processo de ensino e 
aprendizagem. 

No geral, das respostas dos docentes, as avaliações 
estiveram relacionadas a realização de provas, seminários e 
questionários, onde eram realizados por meio das plataformas 
Moodle,Google Forms, Google Classroom, etc. 

No entanto, através das aulas que eram ministradas de 
forma remota, os docentes perceberam que o feedback dos 
discentes era pouco, um dos docentes deixa claro essa 
dificuldade em sua fala “a dificuldade maior foram as dificuldades 
de saber se realmente os estudantes compreenderam o que foi 
solicitado”. 
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Dessa forma, podemos notar a preocupação por parte 
do docente em relação à falta de feedback. 


A importância das ferramentas tecnológicas utilizadas 
no ERE para formação dodocente. 


Ficou evidente como os recursos tecnológicos 
desempenharam um papel crucial ao permitir que os 
profissionais da educação continuassem suas atividades 
remotamente, proporcionando também aos discentes meios 
para acompanhar as aulas. 

Mesmo para aqueles docentes sem experiência prévia, 
os desafios impostos pela chegada da COVID-19 os impeliram 
a aprender e se adaptar. Isso destaca a importância da 
formação contínua para os profissionais da educação, uma vez 
que alguns deles podem não ter recebido treinamento 
adequado em relação às ferramentas tecnológicas. A 
necessidade de se adaptar ressaltou a importância do 
constante aprimoramento profissional para enfrentar os 
desafios contemporâneos, facilitando assim o trabalho e a 
continuidade das aulas no ERE. 

A imprevisibilidade da situação causada pela 
pandemia levou os docentes a enfrentarem significativas 
dificuldades para se adaptarem e aprenderem a utilizar esses 
recursos, como evidenciado em algumas respostas do 
questionário. 

A falta de familiaridade com a maioria dossoftwares e 
recursos tecnológicos foi um desafio, e os docentes 


expressaram a intenção de incorporar as novas aprendizagens 
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mesmo com a retomada das aulas presenciais. O 
desconhecimento prévio sobre essas ferramentas exigiu um 
esforço adicional por parte dos docentes para adquirir 
competência e habilidade no uso desses recursos a fim de 
conduzirem suas aulas de maneira eficaz ERE. 

A utilização de softwares e recursos, muitos deles em 
idiomas estrangeiros, representou outro desafio para os 
docentes, exigindo esforços adicionais para compreendê-los 
antes de suaimplementação em sala de aula. 

No entanto, ficou evidente a importância essencial 
dessas ferramentas tanto para o processo de ensino quanto 
para a aprendizagem, beneficiando tanto docentes quanto 
discentes. Vale ressaltar que, mesmo reconhecendo a utilidade 
dessas ferramentas no contexto do ERE, os docentes são 
conscientes de que nem todos os discentes conseguem 
compreendê-las facilmente, destacando a diversidade de 
desafios enfrentados na modalidade remota. 

Essa perspectiva de alguns docentes, que acreditam 
ser possível ministrar aulas sem a utilização de softwares e 
recursos, suscita reflexões importantes. Conforme destacado 
por Pinheiro e Rodrigues (2021), a adoção do ensino remoto, 
impulsionada pela pandemia, depende fundamentalmente de 
ferramentas tecnológicas. 

Nesse contexto, a tecnologia desempenhou um papel 
crucial para manter o sistema educacional em funcionamento 
durante períodos emergenciais. Portanto, a afirmação de que 
seria possível ministrar aulas sem o uso de softwarese recursos 
pode indicar uma possível confusão por parte dos docentes, 


talvez interpretando a pergunta como se referindo ao ensino 
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presencial, uma vez que é praticamente inviável realizar o 
ensino remoto sem a utilização dessas ferramentas. 

Essa constatação evidencia que todos os docentes, de 
alguma maneira, estão emprocesso contínuo de aprendizado ao 
longo de sua jornada como educadores. A última pergunta do 
questionário proporcionou insights valiosos sobre a visão dos 
docentes quanto à importânciada atualização ao longo de suas 
carreiras profissionais. 

Esse entendimento ressalta a necessidade premente 
de estar em constante formação, reconhecendo a dinâmica do 
cenário educacional e a importância de se adaptar a novas 
práticas e tecnologias para aprimorar a qualidade do ensino. 

A importância de os docentes buscarem evoluir torna- 
se evidente contribuindo para aprimorar o ambiente 
educacional e responder às expectativas dos discentes. Essa 
busca por inovação pode impactar positivamente as 
percepções dos alunos, especialmente aqueles que expressam 
desinteresse nas aulas tradicionais. A capacidade de adaptar- 
se, falar a linguagem dos discentes e modernizar o processo de 
ensino é fundamental. 

Como ressaltam Pinheiros e Rodrigues (2021), a 
pandemia catalisou transformações no ensino, alterando 
irreversivelmente a dinâmica educacional. Tanto docentes 
quanto discentes experimentaram e reaprenderam no contexto 
digital, marcando uma mudança significativa na forma como a 
educação é concebidae praticada. 
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Considerações Finais 


As respostas obtidas no questionário evidenciam as 
significativas mudanças enfrentadaspelos docentes do curso de 
licenciatura em Matemática. A pandemia impôs desafios 
consideráveis, resultando em um aumento na carga de 
trabalho dos docentes. 

As principais transformações ocorreram nas 
metodologias de ensino e avaliação, que precisaram ser 
adaptadas ao ERE. Além disso a utilização de 
softwares/recursos, muitas vezes desconhecidos pelos 
docentes, tornou-se uma necessidade para viabilizar o processo 
de ensino e aprendizagemnesse novo contexto. 

A metodologia da sala de aula invertida se destacou 
entre os docentes, proporcionando maior autonomia aos 
discentes, que aprendem a estudar de forma independente. No 
entanto, a transição para essa metodologia não foi fácil, 
exigindo dos docentes o aprendizado e a adaptação a novas 
abordagens. 

Diante do ERE, os docentes foram desafiados a 
explorar diversas metodologias para garantir a continuidade 
do processo educacional. 

A avaliação dos discentes no ERE também passou por 
mudanças, uma vez que muitas instituições de ensino superior 
utilizam sistemas de notas para aprovação ou reprovação nas 
disciplinas. Nesse contexto, a aplicação de provas e seminários 
foi comum como meios de avaliação. 

No entanto, é importante destacar a perspectiva de 
Silva e Silva (2012), que propõe um novo olhar sobre a 
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avaliação, considerando-a como o cerne do processo de ensino 
e aprendizagem. Assim, os docentes, diante do desafio do ERE, 
precisaram adaptar e buscar formas de avaliar à distância, 
utilizando instrumentos como provas e seminários, que antes 
erammais comuns no formato presencial. 

No contexto da constante evolução tecnológica, o ERE 
surgiu como uma solução diantedo fechamento das instituições 
de ensino durante a pandemia. Essa modalidade permitiu a 
continuidade das aulas, adaptando-as para o formato online. 
Apesar do curto período, tanto os docentes quanto os discentes 
tiveram que adquirir habilidades no manuseio de ferramentas 
tecnológicas, o que não foi uma tarefa simples. 

Dentre os diversos softwares /recursos utilizadospelos 
docentes do curso de Matemática, destacam-se o Google Meet, 
Google Classroom, Geogebra, entre outros. Diante desse 
cenário, torna-se fundamental que os docentes busquem 
constantemente aprimorar suas habilidades, visto que a 
pandemia evidenciou a importância da preparação para 
situações inesperadas. 

A pesquisa ofereceu insights valiosos sobre as 
mudanças na trajetória profissional dos docentes ao longo de 
dois anos de ERE. Os resultados indicam que essas mudanças, 
mesmo  desafiadoras, podem ter aspectos positivos, 
enriquecendo a formação profissional dos docentes. 

Além disso, a pesquisa atingiu seus objetivos, 
destacando a importância da preparação e abertura para novas 
aprendizagens diante dos desafios na educação. 
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A coleta de dados forneceu diversas abordagens e 
informações relevantes sobre a visão dos docentes em relação 
asmetodologias de ensino e avaliação no ERE. 

Essa pesquisa pode servir como base para estudos 
futuros mais aprofundados, como em níveis de pós-graduação 
(mestrado ou doutorado), explorando a continuidade dessas 
práticas no ensino presencial após a experiência no ERE eseu 
impacto a longo prazo no processo de ensino e aprendizagem. 
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Introdução 


As mudanças tecnológicas registradas na sociedade 
atual têm possibilitado a disseminação e o uso cada vez mais 
disseminado do celular, entre crianças e adolescentes. E esta 
realidade tem gerado muitas polêmicas no contexto escolar. 

Analisando essa situação Viviam e Pauly (2013, p. 4) 
destacam que tais polêmicas “vão desde simples questões que 
transgridem as convenções e a etiqueta escolar convencional até 
problemas mais complexos como a prática de atos infracionais como é 
o caso da invasão de privacidade”. 

No entanto, tem-se que reconhecer que essas 
polêmicas são resultantes do mau uso do enquanto ferramenta 
tecnológica. 

Vários estudos realizados no contexto internacional e 
também no Brasil demonstram que o celular pode ser 
considerado com sendo um excelente recurso pedagógico, por 
trata-se de um aparelho “que tem como aplicações, a calculadora, o 
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conversor de moeda, de comprimento, de peso, de volume, de área, e 
de temperatura, tem também a contagem regressiva e o cronômetro”, 
recursos estes que segundo Bento e Cavalcante (2013, p. 118) 
quando bem explorados podem dar uma grande contribuição 
ao processo de ensino aprendizagem, melhorando, assim, o 
rendimento escolar. 

Assim sendo, ao invés de se combater o uso do 
celular no contexto da sala de aula, tem se verificar que a 
melhor solução é dar a esse instrumento uma utilização correta 
nesse espaço, transformando-o numa ferramenta auxiliar do 
processo de ensino aprendizagem. 

Para tanto, cabe ao professor selecionar atividades, 
que através da utilização do celular em sala de aula, permitam 
uma interação intensiva entre os alunos, criando, assim, uma 
espécie de ambiente virtual na sala e aula, onde o aluno possa 
compartilho informações e experiências diversas (SACCOL; 
SCHLEMMER,; BARBOSA, 2011). 

Deve-se também ressaltar que os celulares mais 
modernos possuem tradutores de línguas, acesso direto à 
internet, gravador de voz, filmadora a câmera, etc., que podem 
contribuir de forma satisfatória para o desenvolvimento do 
processo. 

Entretanto, tem-se que reconhecer que existe a 
necessidade de o professor se capacitar para poder atuar 
melhor nesse novo contexto escolar, que, inclusive, vem tendo 
seu processo de construção estimulado pela UNESCO. Para 
que realmente o celular tenha um uso pedagógico é necessário, 
portanto, que o professor seja capaz de conscientizar seus 
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alunos quanto ao uso correto dessa ferramenta que aproximar 


pessoas e estas ao conhecimento. 
A inserção das tecnologias na educação 


O avanço tecnológico se colocou presentes em todos 
os setores da vida social. Assim, na educação não poderia ser 
diferente, pois o impacto desse avanço se efetiva como 
processo social, atingindo todas as instituições, invadindo a 
vida do ser humano em todos os sentidos e ambientes. 

Freitas et al. (2004) afirmam que as tecnologias da 
informação e comunicação estão provocando mudanças em 
muitas áreas da sociedade, e isto significa um novo enfoque 
para a educação, tanto no social quanto no tecnológico. 

Complementa Ribas (2008, p. 14), que: 


As tecnologias de comunicação e informação estão se 
tornando uma realidade para um número cada vez maior da 
população, exigindo o repensar sobre a educação e sobre os 
indivíduos diretamente envolvidos, desde o planejamento e 
a execução dos projetos educacionais, já que requer do 
profissional de educação uma sólida formação inicial que 
integre os diferentes aspectos da tarefa docente pedagógica, 
técnico-científico, sociopolítico e cultural e as atuais 
circunstâncias da sociedade tecnológica. 


Mais do que nunca, os aparelhos tecnológicos dirigem 
as atividades do homem e condicionam seu pensar, seu agir, 
seu sentir, seu raciocínio e sua relação com outros indivíduos 
de sua espécie. 
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Na concepção de Silveira (2007, p. 91), “a educação, hoje, 
absorve as tecnologias de informação e comunicação (TICs), como um 
dia absorveu o lápis, a lousa, a caneta esferográfica, as transparências, 
os slides e outros instrumentos, com o intuito de facilitar tanto o 
ensino como a aprendizagem”. 

No mundo atual, as possibilidades de difusão do 
conhecimento dadas pelas tecnologias, abriram novas 
possibilidades de ação para ampliar a acessibilidade. Por sua 
vez, tal fato vem criando uma cultura de transmissão do 
conhecimento através por novos métodos pedagógicos e 
disciplinares, socializando o conhecimento. 

Analisando a inserção das tecnologias no ambiente 
escolar, Moran; Masetto e Behrens (2006) afirmam que tais 
recursos são pontes que abrem a sala de aula para o mundo, 
que representam, medeiam o conhecimento humano do 
mundo. 

Matias (2005, p. 242) destaca que: 


Não se pode negar que a tecnologia existe e que ela não pode 
estar fora da escola. As novas tecnologias são recursos do 
nosso tempo que podem ser empregados de forma inovadora 
na mediação. Esses recursos são: televisão, computador, 
vídeo, datashow, simulação, realidade virtual entre outros. 
Na sociedade do conhecimento esse tipo de recurso é 
importante e exige do sujeito capacidade de adaptação e 
flexibilidade para extrair dela seus pontos positivos. 


A 


Hoje, a informática na educação é uma realidade. 
Contudo, ainda está longe de ser uma totalidade. A maioria 
dos educadores não possui conhecimento suficiente para a 


utilização dos recursos tecnológicos de maneira correta e 
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talvez essa seja a grande dificuldade do atual processo 
educativo. 

De acordo com Martorelli e Oliveira (2005), no 
contexto educacional, a utilização dos recursos tecnológicos 
como instrumento na busca do conhecimento a cada dia vem 
se ampliando. 

As inovações tecnológicas são capazes de afetar 
profundamente a organização dos sistemas educacionais, bem 
como o próprio processo ensino-aprendizagem, exigindo uma 
substancial mudança nos conteúdos, na organização social da 
aprendizagem, nas habilidades de pensamento e nos papéis 
dos professores e dos alunos. 

Na concepção de Nonato (2006, p. 84): 


[.] as Novas Tecnologias são na Educação 
Contemporânea, um instrumento importantíssimo, dir-se- 
ia mesmo imprescindível, na consecução de práticas e 
procedimentos didático-pedagógicos que viabilizem a 
inserção positiva, produtiva e atuante do cidadão na 
sociedade em todos os seus aspectos, mormente no mercado 
de trabalho. 


A disseminação do conhecimento e uso das novas 
tecnologias no ambiente escolar pode contribuir efetivamente 
para transformar a educação, ampliando a comunicação entre 
a comunidade escolar, desenvolver o currículo-formação em 
uma perspectiva pós-moderna, capaz de gerar mais 
emancipação no aprender a aprender dos indivíduos de modo 
sustentável (FRANCO; LOPES, 2004). 
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A introdução das novas tecnologias nas salas de aula 
facilita as trocas de informações entre todos os indivíduos do 
processo educativo. E, “as informações se tornam mais acessíveis, 
os professores deixam de ser o mestre “sabe tudo” e os materiais 
pedagógicos evoluem de livros-textos para programas e projetos mais 
amplos” (RIBAS, 2008, p. 8). 


O uso do celular em sala de aula como recurso 
pedagógico 


No contexto atual, o processo educativo enfrenta 
vários desafios. Por sua vez, o uso das Tecnologias da 
Informação e Comunicação Móveis e sem Fio (TIMS) contribui 
para aumentar esse problema, obrigando os professores a se 
adequarem a essa realidade. 

Diversos são os aparelhos que podem ser 
considerados como TIMS e entre estes destaca-se o celular, 
“um aparelho popular, com aplicativos que podem vir a ser utilizados 
em sala de aula como recurso pedagógico” (BENTO; 
CAVALCANTE, 2013, p. 114). 

No entanto, com o celular não foi idealizado pensar 
em a ele se dá uma utilização pedagógica, essa concepção 
gerou e tem gerado situações conflitantes no contexto da sala 
de aula, pelo mau uso dessa ferramenta tecnológica, que é 
ainda utilizada pela maioria dos alunos apenas com 
instrumento possibilitador de troca de mensagens e de acesso 
às redes sociais. 

Registram Saccol, Schlemmer e Barbosa (2011, p. 30), 
que em face dessas situações, “em boa parte das instituições 
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formais de ensino o uso de telefones celulares é restrito, por uma 
espécie de convenção social”. 

É importante ressaltar que em algumas unidades da 
Federação, a exemplo do Estado de São Paulo, o uso do celular 
pelos alunos das escolas do sistema estadual de ensino durante 
as aulas, é proibido pelo Decreto nº 52.625, de 15 de Janeiro de 
2008. 

Na concepção de Bento e Cavalcante (2013, p. 114), 
“essa prática precisa ser revista se esse dispositivo for usado com fins 
educacionais. O educador precisa ter consciência que a escolha de 
tecnologias educacionais estão vinculadas à concepção de 
conhecimento que concebe”. 

Vários estudos têm demonstrado que o celular pode 
ser considerado como um recurso pedagógico, necessitando, 
portanto, de uma intervenção adequada por parte do 
professor, capaz de fazer com que o aluno absolva o 
entendimento de que de tal aparelho, no contexto da sala de 
aula pode ser para ele um recurso pedagógico. 

De acordo com Vivian e Pauly (2012, p. 5): 


[...] a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura - UNESCO, no início de 2013, 
publicou um guia com 10 recomendações para incentivar os 
governos nacionais a implementarem políticas públicas 
educacionais que valorizem a utilização de celulares como 
um recurso nas salas de aula. O guia foi apresentado na 
Segunda Semana UNESCO “Mobile Learning” (MLW) 
realizada entre 18 e 22 de fevereiro de 2013 na sede da 
organização em Paris. 
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Pelo demonstrado, o uso do celular em sala de aula 
como recurso pedagógico vem sendo defendido e incentivado 
por organismos internacionais, a exemplo da UNESCO, com 
base em resultados positivos de pesquisas realizadas no 
mundo inteiro, demonstrando que quando utilizado de forma 
correta o celular pode contribuir para o desenvolvimento de 
uma aprendizagem significativa. 

Ainda segundo Vivian e Pauly (2012, p. 5), durante a 
Segunda Semana UNESCO “Mobile Learning” (MLW), a 
Organização das Nações Unidas fez as seguintes 
recomendações aos países-membros: 

a) Usar tecnologia para melhorar a comunicação e a 
gestão educacional. 

b) Criar ou atualizar políticas ligadas ao 
aprendizado móvel; 

c) Conscientizar sobre sua importância; 

d) Expandir e melhorar opções de conexão; 

e) Ter acesso igualitário; 

f) Garantir equidade de gênero; 

g) Criar e otimizar conteúdo educacional; 

h) Treinar professores; 

i) Capacitar educadores usando tecnologias móveis; 

j) Promover ouso seguro, saudável e responsável de 
tecnologias móveis; 

Desta forma, a ONU, através da UNESCO, reconhece 
que existem pelo menos 13 bons motivos para o uso do celular 
em sala de aula. Por outro lado, quando se analisa as 
recomendações acima transcritas, percebe-se que a educação 
está preste a passar por uma grande transformação e esse 
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processo de transformação já se encontra em pleno 
desenvolvimento, sob a coordenação do principal órgão 
internacional no campo educacional. 

Assim sendo, cabe aos países que integram à ONU 
desenvolver esforços no sentido de possibilitar o avanço do 
aprendizado móvel; conscientizando a população sobre a 
importância desse aprendizado; melhorando as opções de 
acesso, de forma que este seja garantido a todo e qualquer 
cidadão; desenvolvendo novos conteúdos e capacitando os 
professores para melhor atuarem nesse processo, fazendo uso 
da tecnologia com o objetivo não somente de facilitar a 
comunicação, mas também de melhorar o processo educativo. 

Por outro lado, Pinheiro e Rodrigues (2012, p. 123) 
mostram que o uso do celular na educação pode ter um forte 
impacto nos próximos anos, simplesmente porque esse 
aparelho é capaz de realiza uma série de atividades, dentre as 
quais pode ser destacadas as seguintes: 

a) compartilhar com a turma, por meio de redes 
sociais e blogs, dados de saídas a campo; 

b) enviar mensagens de atividades para os colegas; 

c) gravar trechos de explicações do professor; 

d) usar calculadora; 

e) utilizar a agenda para as tarefas. 

Corroborando com esse posicionamento, Vivian e 
Pauly (2012, p. 5) mostram ainda que durante a Segunda 
Semana UNESCO “Mobile Learning” (MLW), foram 
apresentados os seguintes motivos para tornar o celular 
uma ferramenta pedagógica: 

a) Amplia o alcance e a equidade em educação; 
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b) Melhora a educação em áreas de conflito ou que 
sofreram desastres naturais; 

c) Assiste alunos com deficiência; 

d) Otimiza o tempo na sala de aula; 

e) Permite que se aprenda em qualquer hora e lugar; 

f) Constrói novas comunidades de aprendizado; 

g) Dá suporte a aprendizagem in loco; 

h) Aproxima o aprendizado formal do informal; 

i) Provê avaliação e feedback imediatos; 

j) Facilita o aprendizado personalizado; 

D Melhora a aprendizagem contínua; 

m) Melhora a comunicação; 

n) Maximiza a relação custo-benefício da educação. 

Desta forma, constata que vários podem ser os 
benefícios proporcionados pela utilização correta do celular 
enquanto recurso pedagógico. Além de proporcionar uma 
aprendizagem contínua, tal ferramenta também é capaz de 
“amplia o alcance e a equidade em educação”, dando ao aluno uma 
visão mais completa do mundo que existe à sua volta, 
permitindo que a aprendizagem aconteça ou ocorra a qualquer 
tempo, em qualquer lugar. 


Considerações Finais 
O desenvolvimento tecnológico vem ocorrendo de 
forma muito rápida nos últimos anos, ao ponto de seu 


acompanhamento por parte da sociedade, inclusive, da própria 
escola, vem se tornando cada vez mais difícil. 
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A cada dia, surgem novos mecanismos enquanto que 
os existentes adquirem novos formatos e funções. Um simples 
celular que realiza e recebe chamadas tornou-se obsoleto, 
sendo somente utilizado por um número reduzido de pessoas. 

No contexto atual, o acesso aos conteúdos multimídia 
não somente se limita ao computador pessoal (PC). Esse acesso 
se estendeu também às tecnologias móveis, dentre as quais 
encontram-se inseridas, principalmente, o Netbook, o PDA, o 
Pocket PC, o Tablet PC, o telemóvel, etc. 

É importante destacar que o acesso às TIMS tem 
proporcionando a estruturação de um novo paradigma 
educacional, que recebeu o nome de mobile learning ou 
aprendizagem móvel, por ser produzida através de 
dispositivos móveis. Essa forma de aprendizagem é 
resultante de vários projetos de investigação, podendo ser 
considerada como uma extensão do e-learning. 

De forma direta ou indireta, as TIMS veem se fazendo 
presente cada vez mais no contexto escolar, alterando o 
processo educativo antigo, exigindo do professor um novo 
perfil para melhor conduzir o desenvolvimento da 
aprendizagem em sala de aula. 

Tem se verificado que o celular vem ganhando espaço 
dentro da sala de aula, consolidando-se também como um 
recurso pedagógico. Antes, tal aparelho era visto apenas com 
um instrumento que servia para atrapalhar as aulas. Com o 
tempo, encontrou-se para ele uma série de funções que bem se 
adéqua às necessidades do dia a dia numa sala, sendo 
utilizado para um acesso rápido à internet, como calculadora, 
filmadora, etc. 
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Em algumas unidades da Federação o celular é um 
aparelho completamente proibido no contexto da sala de aula 
das escolas públicas, inclusive, por Decreto Estadual. No 
entanto, vários estudos realizados dentro e fora do Brasil, têm 
demonstrado que o celular pode ser considerado um recurso 
pedagógico por proporcionar aos alunos uma série de 
benefícios, inclusive o acesso rápido à internet para a 
promoção de uma pesquisa, objetivando contribuir com a 
discussão sobre determinado assunto que vem sendo debatido 
em sala de aula, ilustrando essa mesma discussão. 

Mesmo sendo capaz de proporcionar tal contribuição, 
o celular ainda enfrenta problemas para ser reconhecido com 
um recurso pedagógico, pelo seu mau uso dado no passado e 
ainda hoje, em sala de aula, onde muitos alunos utilizam tal 
aparelho apenas para trocar mensagens e participar das redes 


sociais. 
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Introdução 


A avaliação surgiu com o objetivo principal de 
observar questões como os fatores que interferem na atribuição 
de uma nota e as condições que um instrumento deve ter para 
permitir resultados mais precisos. 

No cotidiano escolar, o que usualmente denomina-se 
avaliação está voltado predominantemente para provas e 
exames e embora muito criticada essa prática é 
preponderante, o que denuncia um conceito ainda aprisionado 
à ideia de verificação quando na verdade deveria ser um ato 
dinâmico, processual e compartilhado, um momento singular 
entre professores e alunos. 

O processo de avaliação deve abranger a organização 
escolar como um todo: as relações internas à escola, o trabalho 
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docente, a organização do ensino, o processo de aprendizagem 
do aluno e, ainda, a relação com a sociedade. 

Nessa perspectiva, torna-se fundamental a 
constituição de um conceito de avaliação escolar que atenda às 
necessidades de escolarização das camadas populares, porque 
são elas que mais têm sofrido como o modelo de escola atual. 
E, se o movimento amplo da sociedade impõe um novo tipo de 
escola, impõe, também, a necessidade de um novo referencial 
para a constituição dos processos de avaliação. 

Explica Perrenoud (1999, p. 13), que “a avaliação não é 
um fim em si”. Ela pode ser vista como “uma engrenagem no 
funcionamento didático”, que “serve para controlar o trabalho dos 
alunos e, simultaneamente, para gerir os fluxos”. 

Ao procurar romper com a avaliação somativa, 
abolindo as notas como o critério de comprovação de um 
determinado produto previamente esperado, a nova 
concepção de avaliação procura trazer à tona o valor dos 
aspectos globais do processo ensino-aprendizagem. 


A Prática Avaliativa: Considerações Iniciais 


A cultura escolar, não sabe descrever a aprendizagem 
do aluno sem passar pela avaliação. A avaliação tem um lugar 
natural na escola. É como se o ato de ensinar-aprender ficasse 
mutilado sem a avaliação. Assim, as três dimensões ensinar- 
aprender-avaliar são entendidas indissociáveis no âmbito do 
ensino escolar. 

Para Zabala (2001, p. 196), “a avaliação é considerada 
como um instrumento sancionador e qualificador, em que o sujeito da 
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avaliação é o aluno e somente o aluno, e o objeto da avaliação são as 
aprendizagens realizadas segundo certos objetivos mínimos para 
todos”. 

A avaliação tornar-se-á essencial ao sistema escolar, a 
partir do momento em que a mesma estiver de fato 
oportunizando uma reflexão sobre o que é verdadeiramente 
ensinar e educar. 

Isto ocorrerá no instante em que os educadores 
voltados para uma prática extremamente tradicional deixarem 
de considerar o ato de avaliar como medidor da qualidade de 
ensino dentro do sistema escolar (VASCONCELOS, 1995). 

É preciso que o professor, enquanto mediador no 
processo de ensino aprendizagem e aquisição do 
conhecimento, possa estar propondo aos alunos uma relação 
da qual a partir de uma reflexão conjunta ambos, professor e 
aluno, possam estar construindo uma nova forma de aquisição 
do conhecimento. 

Atualmente, a avaliação da aprendizagem escolar, 
além de ser praticada com uma tal independência do processo 
de ensino-aprendizagem, vem ganhando aspectos de 
independência da relação professor-aluno. As provas e exames 
são realizados conforme o interesse do professor ou do sistema 
de ensino. Nem sempre se leva em consideração o que foi 
ensinado. 


Conceituando Avaliação 


O termo avaliação tem origem na palavra latina 


“valere”, que quer dizer atribuir valor a alguma coisa. No 
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entanto, o conceito avaliação é formulado a partir das 
determinações da conduta de atribuir um valor ou qualidade a 
alguma coisa, ato ou curso de ação, que por si, implica um 
posicionamento positivo ou negativo em relação ao objeto, ato 
ou curso de ação avaliado. 


A avaliação é um método de adquirir e processar evidências 
necessárias para melhorar o ensino e a aprendizagem; 
inclui uma grande variedade de evidências que vão além 
do exame usual de “papel e lápis”; é um auxílio para 
classificar significativos e as metas educacionais; 
processo para determinar em que medida os alunos estão 
se desenvolvendo dos modos desejados; é um sistema de 
controle de qualidade, pelo qual pode ser determinada, 
etapa por etapa, do processo ensino-aprendizagem 
(SANT'ANNA et al., 1996, p. 177). 


Toda discussão acerca da avaliação segue a linha de 
que a esta deve conceber-se como instrumento de coleta de 
informações sistematizadas e interpretadas para que após 
realizados esses procedimentos, seja possível a tomada de 
decisão sobre o processo ensino-aprendizagem. 

Sob esta perspectiva, avaliar significa momento capaz 
de revelar o que o aluno já sabe, os caminhos que percorre 
para alcançar o conhecimento e possibilitando a aquisição de 
novas aprendizagens. 

Avaliar a aprendizagem significa mais do que conferir 
ou aferir respostas corretas dadas pelos alunos em relação às 
questões previamente definidas pelo professor examinador. 
Por isso, “a avaliação deixa de ser um momento terminal do processo 
educativo (como hoje é concebida) para se transformar na busca 
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incessante de compreensão das dificuldades do educando e na 
dinamização de novas oportunidades de conhecimento” 
(HOFFMANN, 1996, p, 22). 

Em todos os aspectos, a avaliação deve ser 
compreendida de forma multifacetada, em que aluno e 
professor são avaliados, tendo como pressuposto o processo de 
ensino e aprendizagem. 


Tipos de Avaliações 


Existem duas formas fundamentais de avaliar, uma 
informal e outra formal. A informal se caracteriza por ser uma 
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avaliação espontânea, nem sempre é manifestada, tornada 
pública. A avaliação formal tem caráter sistêmico e é diferente 
da informal, apresenta forma e critérios explícitos, 
procedimentos definidos e se fundamenta em pressupostos 
teóricos de avaliação (MOURA, 2004). 

Afirma Moura (2004, p. 31) que: 


A avaliação formal possui sempre certo caráter de 
credibilidade. É uma avaliação externa a quem é avaliado, 
tem caráter extrínseco. Ao passo que na avaliação informal 
os processos assumem a singularidade do avaliador, na 
avaliação formal são considerados dois tipos de processos, o 
somativo e o formativo legitimado pela teoria. O primeiro 
que diz respeito à avaliação somativa, é realizado no final do 
programa instrucional que se quer avaliar. Visa sempre 
resultados e seu objetivo principal é julgar o programa ou 
realidade a ser avaliada; lança mão da medida para 
comparar valores, expressando, normalmente, seus 
resultados por meio de números. 
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A avaliação formativa é realizada no decorrer de um 
programa instrucional, visando aperfeiçoá-lo. Tem como 
preocupação o processo pelo qual o programa ou a realidade 
avaliada se desenvolvem. 

Utiliza-se para expressar o grau de desenvolvimento 
dos processos, tanto de medidas como de descrições 
qualitativas. Embora ambos os processos tenham objetivos 
diferenciados, do ponto de vista social, podem ser usados para 
selecionar, discriminar e legitimar as diferenças de classe dos 
avaliados, podem tornar-se exímios instrumentos de 
dominação nas mãos da classe dominante. 

Bourdieu e Passeron (1995), concebem a avaliação 
como um mecanismo de seleção e classificação do indivíduo, 
enquanto Foucault (1987) a considera como forma de a escola 
obter a submissão do aluno. 

Em síntese, vêm a avaliação realizada nas situações de 
exame como um instrumento para a conservação e a 
reprodução da sociedade. 

A avaliação da aprendizagem não se restringe à 
mensuração nem é uma atividade isolada na prática 
pedagógica, um mecanismo neutro ou uma questão puramente 
técnica, desprovida de intencionalidade. 

É uma questão epistemológica, mas é também 
política, por se constituir em momento privilegiado, no qual o 
poder se manifesta. No entanto, para se compreender como 
acontece a avaliação no interior da escola, é preciso analisar 


essa instituição no contexto da sociedade. 
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A Avaliação na Prática 


A escola surgiu juntamente com o aparecimento de 
grupos dominantes nas sociedades antigas que passaram a 
usá-la para se fortalecerem na relação de dominação social. 

Na concepção de Maciel (2003), o privilégio da escola, 
depois de muito debate, passou a ser compartilhado com as 
classes menos favorecidas, mas de uma forma diferenciada tal 
que a classe dominante não veio a perder sua posição de 
gestora da sociedade. 

A avaliação escolar surgiu como um mecanismo de 
manutenção da sociedade de classes. Pelo seu aspecto 
predominantemente quantitativo, ela diferencia, num processo 
competitivo, quem pode galgar os melhores lugares na 
sociedade: as chances são dadas a todos, mas só alguns sabem 
aproveita-las. 

Freitas (1995) discute a predominância do tripé 
avaliativo em sala de aula constituído pelo domínio do 
conhecimento, do comportamento e dos valores e atitudes, 
por onde se exercita relações sociais de dominação e submissão 
ao professor e á ordem. 

Ainda segundo Maciel (2003), por entender que as 
formas avaliativas escolares não estão, de modo geral, 
contribuindo para uma formação de qualidade a literatura as 
têm revisado e as publicações a respeito trazem para o debate a 
necessidade de tornar a avaliação um elemento integrador e 
formativo no sentido da autonomia e emancipação. 

Talvez, pela sua característica peculiar de considerar 
os processos e não resultados, de objetivar o aperfeiçoamento e 
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não o julgamento, a avaliação formativa tem sido apontada 
pela literatura, como uma abordagem emancipatória em que 
os processos podem ser valorizados, as individualidades e 
diversidades respeitadas e as ações coletivas estimuladas. 

No tocante a aprendizagem, estimula-se nesse 
processo o ensino diferenciado, que não significa a negação do 
grupo, mas sim, um tratamento individualizado às diferenças 
que pode ser feito no grupo. Segundo Boruchovitch (1993), 
com abordagem formativa, a avaliação estimula o aluno a 
refletir sobre sua aprendizagem, a desenvolver sua 
metacognição, entendida pelo autor como o conhecimento que 
o indivíduo tem de como se dá o processo de construção do 
seu conhecimento, a desenvolver, ainda, a sua autonomia em 
avaliar os procedimentos e resultados que assume ao realizar 
atividades e tarefas. 

Adquire, portanto, segurança e confiança perante os 
procedimentos que estabelece para realizar suas escolhas e 
opções tanto nas atividades escolares como nas outras que a 
vida lhe solicita. Essa abordagem pode ser assumida com vista 
à melhoria do ensino e da aprendizagem favorecendo o 
desenvolvimento de alunos críticos autônomos e 
metacognitivos. 

Certamente, pelo seu aspecto peculiar de valorizar o 
processo, de preocupar-se com a aprendizagem, e a escola 
encontrar-se num contexto em que as notas e estatísticas de 
rendimento valem mais que processos efetivos de 
aprendizagem, muito se resistirá para que a avaliação 
formativa se concretize como prática pedagógica legítima. 
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Desafios do Processo Avaliatório 


Atualmente na escola, a avaliação tem sido praticada 
para aprovar ou reprovar os alunos, caracterizando-se como 
uma ameaça que intimida o aluno. Descomprometida com a 
aprendizagem do aluno, contribui para autoimagem negativa, 
causando reprovação e repetência e ainda, fracasso escolar, 
sendo cada vez mais comum encontrar no âmbito escolar uma 
avaliação que prenuncia castigo. 

Para Hoffmann (2004), muitas vezes a avaliação do 
rendimento escolar em algumas instituições não é usada 
corretamente pelos professores, pois não respeitam o ambiente 
no qual o aluno está inserido. 

Numa educação que prioriza o depósito de 
informações, onde um ensina e o outro aprende, os 
instrumentos de avaliação são utilizados apenas como 
medidores do conhecimento, e com isso afastam-se das 
características humanas, caracterizando-se como uma 
ferramenta de exclusão escolar e social. 

Observa-se ainda, que esta avaliação apresenta um 
caráter descontextualizado, autoritário e punitivo, que não 
considera o aspecto socioemocional, resultando num 
distanciamento entre professor e aluno. Muitas vezes, 
caracterizada por um processo de julgamento de valores, sobre 
dados relevantes da realidade em que ocorre a 
aprendizagem, inerentes ao contexto social ou individual de 


cada aluno. Este processo é subjetivo e realiza julgamentos 
segundo padrões pré-estabelecidos. 
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Luckesi (2000) propõe uma avaliação inclusiva, 
democrática e amorosa, em que não há submissão, mas sim 
liberdade. Não há medo, mas sim espontaneidade e busca. 
Não há chegada definitiva, mas sim travessia permanente, em 
busca do melhor. 

O processo de aprendizagem é caracterizado como 
um currículo flexível, continuamente atualizado; voltado para 
o aprender a aprender e não para a pretensão de transmitir a 
totalidade dos conhecimentos atuais; um docente com 
competência pedagógica, investindo na sua formação, com um 
profundo conhecimento sobre o processo de aprender, sobre a 
relação professor-aluno; a organização curricular e a tecnologia 
a ser usada em aula, e por fim, uma metodologia que seja 
participativa tanto por parte do professor, quanto do aluno. 

Na visão de Sacristán e Gómez (1996, p. 36): 


É preciso transformar a vida da aula e da escola, de modo 
que possam vivenciar-se práticas sociais e intercâmbios que 
induzam à solidariedade, à colaboração, à experimentação 
compartilhada, assim como a outro tipo de relações com o 
conhecimento e a cultura que estimulem a busca, o 
contraste, a crítica, a iniciativa e a criação. 


Tratar a avaliação dissociada dos conteúdos, da 
metodologia, dos objetivos, da relação professor-aluno, 
professor-professor e professor-pais, enfim, do processo 
ensino-aprendizagem, é concebê-la como resultado, num 
processo em que há um que ensina e transmite o conteúdo e 
outro que assimila e apreende, numa relação de causa e efeito, 
em que há uma medida certa para cada porção. 
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Generalizadamente, entre os docentes, pelas razões 
acima explicitadas, a prova constitui o ponto central das 
avaliações. As demais formas de avaliação constituiriam 
apenas algo aleatório. 

No entanto, entende Zabala (2001, p. 209) que: 


As provas estão viciadas desde o princípio, já que se 
estabelecem determinadas relações entre os professores e os 
alunos que estão tingidos de hipocrisia, quando não de 
inimizade. A filosofia da prova é a do engano, a do caçador e 
da caça e, portanto, não promove a cumplicidade necessária 
entre professor e aluno. 


Por relacionar justamente os alunos com base no bom 
ou mau aproveitamento, é que as “provas” recebem o nome de 
classificatórias. Classificatórias porque avaliam os alunos de 
acordo com seu desempenho, num determinado momento, em 
comparação com os resultados do conjunto da classe, sem 
que o discente tenha a oportunidade de expor seus pontos 
de vista sobre suas respostas, as hipóteses que teriam 
levantado para a solução das questões propostas e a 
possibilidade de aprender a partir de erros, passíveis de serem 
revistos, se tais questões fossem discutidas com a classe. 

Assim, no momento em que o professor elaborar 
provas cujas questões forem formuladas a partir de objetivos 
definidos, aplicando-as em situações novas e, após a correção, 
sejam elas discutidas com os alunos para solucionar seus 
problemas de aprendizagem, a prova classificatória, 


transforma-se numa avaliação diagnóstica. 
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No entanto, quaisquer formas de avaliações, sejam 
provas, trabalhos em grupo, pesquisas, participação do aluno 
nas atividades rotineiras de sala de aula, ao serem avaliadas, 
deverão, sempre, constituir-se em novo momento de 
descoberta e possibilidade de novas aprendizagens, ou seja, 
algo dinâmico e não estático (MORETO, 2002). 


Avaliação e suas Perspectivas 


A aprendizagem significativa tem sido muito 
comentada por estudiosos em avaliação. De acordo com 
Hoffmann (2004, p. 83): 


A expressão “aprendizagem significativa” aparece com 
frequência nas discussões sobre avaliação, justificando-se 
muitas vezes, dificuldades de aprendizagem e de interesse 
do aluno pelo fato de se desenvolver propostas pedagógicas 
que não contemplem esse pressuposto. 


A avaliação para a aprendizagem significativa apoia- 
se nos conhecimentos prévios do aluno e é concebida através 
do processo de coleta e interpretação de informações que o 
educador utiliza para impulsionar a aprendizagem. 

Assim, se as propostas pedagógicas não contemplam 
a necessidade de uma aprendizagem significativa que parte 
dos conhecimentos que o aluno já possui a respeito de 
determinado conteúdo, é compreensível a falta de interesse 
que o aluno demonstra em relação a algum conteúdo que a ele 
é apresentado. Pois, o aluno precisa saber que significado essa 
aprendizagem tem na sua vida e relacioná-la com o 
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conhecimento que já possui a respeito do que está sendo 
apresentado. 
Para Vasconcellos (2003, p. 149): 


O conhecimento novo é elaborado a partir do conhecimento 
prévio, das representações mentais que o sujeito já tem. Este 
conhecimento prévio tem algumas características: é 
constituído em grande medida pela linguagem (sistema 
simbólico básico da espécie) e não se encontra “solto” na 
mente (distribuído de forma aleatória) e sim organizado em 
estruturas. 


No processo de construção do conhecimento 
absorvido na escola é indispensável considerar o estágio 
cognitivo em que se encontra o aluno e principalmente o 
contexto social em que está inserido. Isto porque é a partir dos 
conhecimentos empíricos do aluno, ou seja, das suas 
representações do mundo, que professor busca os caminhos 
para a solução dos problemas detectados no processo da 
aprendizagem. 

Explica Hoffmann (2004, p. 83), que “os teóricos do 
conhecimento são unânimes ao afirmar que, para promover 
aprendizagens significativas, se deve partir das concepções 
espontâneas dos alunos para que os conhecimentos novos estejam 
relacionados às estruturas cognitivas que o aluno já possui”. 

A questão dos conhecimentos prévios é muito 
debatida quando tratamos de aprendizagens significativas, 
atribui-se a observação desses conhecimentos a 
responsabilidade de desenvolver meios favoráveis à 
aprendizagem. Sabe-se que a sondagem dos conhecimentos 
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prévios é exercida primordialmente pelo exercício da 
modalidade diagnóstica da avaliação. 

O diagnóstico verificado pelo professor não pode ter 
caráter inicial somente. Esse diagnóstico deve permear todo o 
processo ensino-aprendizagem. Obedecendo ao ir e vir 
necessários ao ato pedagógico. 

De acordo com Demo (2002, p. 67): 


Atividade datada de tramites técnicos rigorosos, 
meticulosos, sistemáticos sempre com o devido 
fundamento. Mas isso ainda não basta, por que é mero 
instrumento. O cuidado metodológico só se realiza em seus 
fins, quer dizer, no compromisso político com a 
aprendizagem do aluno e que aparece no prognóstico bem 
argumentado. A avaliação pode emergir como “arte”; se 
incluirmos nela o talento do professor que usa o método não 
só para dissecar a realidade, mas, sobretudo, para iluminá- 
la e lhe descortinar horizontes alternativos. 


Toda discussão sobre aprendizagens significativas 
tem como foco principal os conhecimentos prévios dos alunos. 
Para se chegar a esse tipo de aprendizagem, deve- se levar em 
consideração o conhecimento que o aluno já traz do seu 
cotidiano. A avaliação diagnóstica e a prognóstica sempre está 
permeando a ideia de avaliação significativa. 

Entretanto, Hoffmann (2004, p. 88) diz que: 


Embora a ativação dos conhecimentos prévios seja um ótimo 
ponto de partida, como apontam os autores, para se 
proceder a uma aprendizagem significativa, pretendo 
alertar para a necessidade de inferência do professor para 
detectá-las e a tomada de consciência sobre tais concepções 
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pelos alunos como requisito fundamental para as mudanças 
conceituais. 


Tal alerta leva o educador a investigar, sobretudo, se o 
conceito a respeito de determinado conteúdo ou situação, 
trazido pelo educando é verídico ou se é resultado de 
experiências equivocadas absorvidas durante sua vida. Se 
percebida a necessidade de intervir para que seja realizada a 
correção de certos conceitos, o educador deverá realizá-la. 
Pois, 
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E necessário, assim, ajustar o discurso, em avaliação, sobre 
concepções prévias e condições prévias dos alunos, 
expressões que não são sinônimos. No que se refere a 
condições prévias, há muito para se conhecer de uma turma 
de alunos, ao iniciar o trabalho pedagógico [...] sendo 
perigoso os julgamentos precoces e baseados me impressões 
iniciais do professor (HOFFMANN, 2004, p. 89). 


Há certa tendência do professor de estabelecer logo 
que percebido o nível de aprendizagem prévia da turma, o 
planejamento para o trabalho que será desempenhado no 
transcorrer do ano letivo. Esse planejamento efetivo realizado 
a partir das necessidades dos alunos nos remete a uma prática 
docente voltada para a mediação e a motivação do 
conhecimento. 

O professor ao proceder a tomada de posição de 
mediador provoca a interação entre o educando e o 
conhecimento. Pois, “a atividade do professor numa perspectiva 
dialética implica basicamente: conhecer a realidade, ter clareza dos 
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objetivos e traçar mediações significativas” (VASCONCELLOS, 
2003, p. 153). 

Toda a prática avaliativa da aprendizagem dá-se num 
ambiente de eternas descobertas, cabendo sempre o 
acompanhamento permanente por parte do docente. Isso nos 
leva a acreditar que a avaliação como instrumento de 
aprendizagens significativas não está voltada somente para a 
detecção dos conhecimentos prévios, realizada enquanto 
avaliação diagnóstica, pois, essa aprendizagem precisa ser 
regulada cotidianamente estando também intrinsecamente 
ligada a modalidade formativa da avaliação. 

É importante considerar a dinamicidade da 
aprendizagem porque o fazer avaliativo não cessa. Perdura 
enquanto durar o processo ensino-aprendizagem. Ademais, no 
processo avaliativo verificar as experiências tanto do educando 
quanto educador é decisivo para a realização dos ajustes 
necessários ao referido processo. 


Considerações Finais 


A concepção de avaliação é comumente relacionada a 
ideia de mensuração de mudanças do comportamento 
humano. Essa abordagem viabiliza o fortalecimento no aspecto 
quantitativo. A avaliação do rendimento escolar tem como 
alvo a classificação do aluno. Necessita ser redirecionada, pois 
a competência ou incompetência do aluno não resulta apenas 
da escola ou do professor, e sim de todos aqueles que 
participam do contexto escolar e social do educando. 
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A avaliação deve contemplar aspectos qualitativos 
que são difíceis de serem mensurados, pois, envolvem 
objetivos subjetivos, postura, política, crenças e valores. Os 
instrumentos de avaliação são determinados pelas ideias e 
modelos da realidade em que o profissional atua (instituição). 
Serve como um meio de controle, feito através de atribuição de 
pontos ou notas, para que os alunos realizem as tarefas e 
tenham comportamentos esperados, no qual o professor e a 
instituição desejam. 

Não se importam com o tipo de conhecimento que o 
aluno adquiriu, e sim, com o tipo de nota que o aluno obteve. 
A nota, portanto, passa a apresentar um objetivo diferente da 
representação do rendimento do aluno. Numa avaliação os 
professores devem considerar o ambiente no qual o educando 
está inserido, pois não pode cobrar disciplina e bons cuidados 
de higiene de um aluno que desconhece esses princípios, 
devido não ter condições básicas, econômicas e família para 
orientá-lo. Porém isso, não significa que ele não possa 
aprender, pois se for estimulado será capaz de construir seu 
conhecimento. 

Comprovadamente a família é uma instituição que 
influencia diretamente no desenvolvimento e no desempenho 
escolar do educando, pois se a família é desestruturada a 
criança se desestruturará, com isso apresentará fracasso escolar 
e consequentemente se excluirá da sociedade. 

Os estudos sobre avaliação escolar nunca se esgotam. 
Contudo, antes de qualquer mudança no processo avaliativo é 
necessário que haja uma mudança de postura de todos os 
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envolvidos com a educação dos alunos e de futuros 
educadores. 
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As ações da escola no combate 
ao trabalho infantil 


José Ozildo dos Santos 
Rosélia Maria de Sousa Santos 
Jarliso da Silva Almeida 

Elker Neri da Silva Santana 


No Brasil, diversas iniciativas veem sendo 
desenvolvidas visando à erradicação do trabalho infantil, 
considerado pela Organização das Nações Unidas como sendo 
uma prática desumana. Entre estas iniciativas, destaca-se o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 
instituído pelo governo federal e desenvolvido em parceria 
com estados e municípios. 

Na opinião de Lício (2002), erradicar o trabalho 
precoce significa devolver à criança o direito de ter sua 
infância respeitada e digna, garantindo o estudo, a brincadeira 
e a convivência em família. 

O trabalho precoce pode trazer diversasconsequências 
para as crianças e os adolescestes. Na criança, ele prejudica o 
desenvolvimento físico e por essa razão, a mesma não se 
desenvolve de forma saudável. Por outro lado, a criança 
submetida ao trabalho precoce também não tem tempo para 
estudar. Assim, sobrecarregada, muitas vezes ela é obrigada a 
abandonar seus estudos. E, quando permanece na escola, 
geralmente,apresenta baixo rendimento escolar. 
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Visando combater o trabalho infantil, o governo 
federal em parceria com os governos estaduais e municipais, 
vem desenvolvimento várias ações conjuntas neste sentido. 
Uma dessas ações, e o Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI), que tem por objetivo retirar as crianças e 
adolescentes do trabalho ou em situação de risco social. Além 
do PETI e do Bolsa-Escola, que foram unificados, existem 
vários outros programas de atendimento às crianças e aos 
adolescentes, a exemplo do Projeto Sentinela, que atende a 
vítimas da violência e exploração sexual. 

Informam Kassouf et al. (2004), que para aqueles que 
estão fora da idade escolar, que não podem ser beneficiários 
dos programas de renda mínima vinculado à educação, há 
outros programas como Bolsa Alimentação, Auxílio-Gás, Fome 
Zero, Geração de Renda, Benefício da Prestação Continuada, 
etc. 

Além desses programas uma outra política pública 
governamental que luta contra a erradicação do trabalho 
infantil é o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento 
Social e Humano, ligado ao Ministério da Assistência Social, 
através da Gerência da Juventude,o qual visa captar jovens de 
15 a 17 anos de idade para trabalharem, ou para atuarem em 
suas comunidades, apenas nas áreas da cultura, cidadania, 
saúde, do meio ambiente, esporte e turismo. 


Trabalho Infantil: Algumas considerações 


Existem inúmeras definições para o trabalho infantil. 
No entanto, todas focalizam a questão da idade mínima para o 
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ingresso no mercado de trabalho, estabelecida pela legislação 
trabalhista. 

Por trabalho infantil pode ser entendido todo aquele 
"executado por crianças e adolescentes com menos de 16 anos 
(salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14anos), no setor 
formal ou informal ou ainda em atividades ilícitas" (ANDI, 
2007, p. 17). 

De acordo com Brasil (2005), quando desenvolvidas 
ou executados por crianças, são consideradas perigosas, 
penosas, insalubres ou degradantes as atividades apresentadas 
no Quadro 1, abaixo. 


Quadro 1: Atividades perigosas, penosas, insalubres ou 
degradantes realizadas por crianças 


Na área urbana Na área rural 

- culturas de sisal, algodão e 
- lixões; fumo; 

- horticultura; 
- comércio em feiras e| - cultura de laranja e de 
ambulantes; outras frutas; 

- cultura de coco e outros 
- engraxates, flanelinhas; vegetais; 


- pedreiras e garimpos; 

- distribuição e venda de | - salinas, cerâmicas, olarias; 
jornais e revistas; - madeireiras, marcenarias; 

- tecelagem; 

- comércio de drogas. - fabricação de farinha e 
outros cereais; 

- pesca; 

- cultura da cana-de-açúcar; 

- carvoaria. 


Fonte: Brasil (2005), adaptado. 


Da 


José Ozildo dos Santos & Giglielly Faustino Vieira (Orgs.) 


A pobreza e a miséria são citadas como as principais 
causas que levam crianças e jovens de todo o mundo a serem 
obrigados a trabalhar. Nos países pobres, as crianças oriundas 
das famílias de baixa renda são levadas a assumir 
responsabilidades em casa ou acabam indo elas mesmas 
trabalhar para ajudar na complementação da renda familiar. 

No mundo atual, caracterizado pelo processo de 
globalização, que de certa forma tem contribuído para 
aumentar a pobreza, o trabalho infantil apresenta-se como um 
fenômeno em expansão, preocupando a sociedade civil 
organizada, governos e instituições, que lutam em defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, a exemplo da OIT 
(Organização Internacional do Trabalho) e do UNICEF (Fundo 
das Nações Unidas para a Infância). 

Analisando as causas e consequências do trabalho 
infantil, a ANDI (2007, p. 15) concluiu que para resolver o 
referido problema, é necessário “prover as famílias de baixa renda 
de condições tais, como um trabalho decente aos pais ou responsáveis, 
para que possam assegurar a suas crianças um desenvolvimento 
saudável”. 

O Brasil foi um dos primeiros países a transferir para 
sua legislação, as determinações expressas pela OIT e pela 
ONU, no que diz respeito à erradicação do trabalho infantil. 
Essa preocupação pode ser constatada através da mudança do 
texto constitucional, em 1998, que alterou a idade mínima para 
o ingresso no mercado de trabalho, fixando-a em 16 anos. 

Entretanto, apesar de dispor de todo esse aparato 
jurídico, o trabalho infantil ainda continua existindo no país. E 
esta constatação mostra que é preciso mais do que uma 
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legislação específica: é preciso a participação da sociedade no 
combate ao trabalho infantil. 


O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 


Em 1992 o Brasil passou a fazer parte do Programa 
Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC), 
instituído pela Organização Internacional do Trabalho. E, dois 
anos mais tarde, foi instalado o Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil, sob a coordenação do 
Ministério do Trabalho e com o apoio do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância(CARVALHO, 2004). 

Esse Fórum foi responsável pelo lançamento, em 1996, 
do Programa de Ações Integradas, que traçou o caminho para 
a implementação do Programa de Erradicação e Prevenção do 
Trabalho Infantil, no país. 

Segundo a OIT (2002), o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI) é um projeto do governo brasileiro, 
criado em 1996. Com o apoio da OIT e do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), o referido programa 
começou a operar em Mato Grosso do Sul, onde denúncias 
apontavam a existência de crianças trabalhando. 

Posteriormente, o PETI foi implantado nos Estados de 
Pernambuco e da Bahia, privilegiando, respectivamente, a 
zona canavieira e a região do sisal. 

Acrescenta Lício (2002, p. 4) que: 


A princípio, o PETI visava atender apenas crianças e 
adolescentes que exercessem atividades laborais no campo, 
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não só nas carvoarias, mas também nas olarias, na 
agricultura etc. Todavia, o trabalho infantil também estava 
presente na cidade em funções como: flanelinhas, 
engraxates, catadores dos lixões. A situação urbana 
agravou-se quando donos de carvoarias deixaram de 
contratar famílias com crianças, devido à intensificação da 
fiscalização das condições de trabalho. Isso provocou o 
deslocamento da população rural para a cidade, 
aumentando inclusive o risco de prostituição, conforme 
ocorrera nos municípios vizinhos, pois a região apresenta 
grande movimento de viajantes e caminhoneiros rumo ao 
Estado de São Paulo ou a Campo Grande. Em 1999, o PETI 
foi reformulado e ampliado, de modo a atender também 
crianças e adolescentes da zona urbana. 


Analisando a citação acima, percebe-se que o PETI, no 
princípio, atendia exclusivamente as crianças do meio rural ou 
que trabalhassem na agricultura. No entanto, com o tempo, o 
referido programa foi ampliado, passando a atender as 
crianças de baixa renda, residente nas periferias das cidades. 

Assim sendo, hoje, após reformulado, o PETI destina- 
se às famílias carentes com crianças que trabalham para ajudar 
no orçamento doméstico, muitas vezes em atividades 
insalubres e condições precárias. 

O referido programa, segundo Lício (2002), está 
centrado na educação da criança e adolescente. Por meio de 
ações complementares à educação, o PETI atua no reingresso, 
na permanência e no sucesso escolar, possibilitando a 
ampliação da jornada de estudos. 

Informa Festa et al. (2003, p. 43) que: 
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O PETI é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e é um dos programas estratégicos do governo federal 
para promoção da redução da vulnerabilidade da criança, 
transferência de renda e combate às piores formas do 
trabalho infantil. É também o mais eficaz e estruturado 
programa em nível nacional, pois identifica a oportunidade, 
dá segmento, apoia pedagogicamente e monitora, 
permanentemente, o processo. 


Embora o PETI tenha contribuído de forma positiva 
para o combate ao trabalho infantil, ainda resta muita coisa a 
ser feita. Atualmente, o referido programa é operacionalizado 
pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), em 
parceria com estados, municípios e a sociedade civil. 

O PETI é um dos programas estratégicos do governo 
federal, que tem por objetivo erradicar o trabalho infantil nas 
atividades perigosas, insalubres, penosas ou degradantes nas 
zonas urbana e rural. 

Para fins de atendimento no PETI, são consideradas 
atividades perigosas, penosas, insalubres ou degradantes 
aquelas que compõem a Portaria Nº 20, de 13 de setembro de 
2001, do Ministério do Trabalho e Emprego e a Convenção nº 
182 da Organização Internacional do Trabalho - OIT 
(SCCHWARTZMAN, 2004). 

Acrescentam Festa et al. (2003, p. 44), que o objetivo 
do PETI é atender crianças entre 7 e 14 anos, "que trabalham em 
atividades consideradas perigosas ou penosas, ou seja, especialmente 
em carvoarias, olarias, corte de cana e colheita de fumo". 

De acordo com Brasil (2004), de forma simplificada, o 
PETI possui os seguintes objetivos: 
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i. Retirar crianças e adolescentes do trabalho perigoso, 
penoso, insalubre e degradante; 

ii. Possibilitar o acesso, a permanência e o bom 
desempenho de crianças e adolescentes na escola; 

iii. Fomentar e incentivar a ampliação do universo de 
conhecimentos da criança e do adolescente, por meio de 
atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no período 
complementar ao da escola, ou seja, na jornada ampliada; 

iv. Proporcionar apoio e orientação às famílias por 
meio da oferta de ações socioeducativas; 

v. Promover e implementar programas e projetos de 
geração de trabalho e renda para as famílias. 

Em sua metodologia, o PETI estabelece que seja 
oferecida colônia de férias às crianças e aos adolescentes, nos 
meses de janeiro e julho. O objetivo principal dessa iniciativa é 
impedir que as crianças fiquem nas ruas durante o período de 
recesso dos projetos. 

Analisando a metodologia definida para o PETI, 
acrescenta Lício (2002) que o referido programa possui os 
seguintes eixos básicos: 

i a escola, 

ii. a Jornada Ampliada e 

iii. o trabalho com as famílias. 

As famílias inscritas no PETI recebem uma bolsa 
mensal para cada filho retirado do trabalho. No entanto, uma 
exigência do referido programa é que as crianças devem ter 
frequência escolar regular e participem da Jornada Ampliada, 
durante a qual, terão reforço escolar, além de desenvolverem 
atividades esportivas, culturais, artísticas e de lazer. 
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Além dos benefícios financeiros, o referido programa 
oferece ainda os seguintes benefícios: 

i Apoia e orienta as famílias beneficiadas por meio de 
atividades de capacitação e geração de renda; 

ii. Fomenta e incentiva a ampliação do universo de 
conhecimentos da criança e do adolescente, por intermédio de 
atividades culturais, desportivas e de lazer, no período 
complementar ao do ensino regular (Jornada Ampliada); 

ii. Estimula a mudança de hábitos e atitudes, 
buscando a melhoria da qualidade de vida das famílias, numa 
estreita relação com a escola e a comunidade. 

De acordo com a OIT (2002), O PETI prevê que a 
participação social deve se concretizar por meio dos 
conselhos constitucionais (Conselhos de Defesa dosDireitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos de Assistência Social, 
Conselhos Tutelares) e das Comissõese Fóruns de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil. No entanto, de acordo com 
Brasil (2008), a implementação do programa supõe como 
elementos ou etapas básicas: 

i. sensibilização e mobilização, levando à construção 
de pactos estaduais, com compromissos de ação conjunta e 
articulada de um elenco de atores governamentais e não 
governamentais; 

ii. elaboração de diagnósticos socioeconômico 
regionais, tendo como referência a questão do trabalho infantil; 

iii. constituição de comissões estaduais e municipais 
com papel ativo na formulação e implementação do programa 
nos respectivos estados e municípios - envolvendo os órgãos 


gestores e conselhos, Ministério Público, Delegacias Regionais 
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do Trabalho (DRT's), sindicatos patronais e de trabalhadores, 
organizações não governamentais e outros organismos 
envolvidos com o tema; 

iv. elaboração de um Plano de Ações Integradas, que 
define as ações a serem efetivadas, as responsabilidades dos 
parceiros, o cronograma de execução e as formas de 
articulação entre as organizaçõesparticipantes. 

Abordando a importância do PETI, Lício (2002, p. 7), 
afirma que “a perspectiva do PETI é de que haja uma mudança 
na qualidade de vida da criança e da família, não só do ponto de vista 
da emancipação financeira, mas também da ressocialização, 
valorização e respeito ao próximo”. 

Em dezembro de 2005, o MDS regulamentou a 
integração entre o Programa Bolsa Família (PBF) e o PETI, 
visando aprimorar a gestão e ampliar a cobertura para todas as 
famílias que atenderem aos critérios de elegibilidade de cada 
um desses programas, além de fortalecer o papel do CadÚnico 
(Cadastro Único) como ferramenta de planejamento e gestão 
dos programas sociais de transferência de renda. 

Na opinião de Rua (2008, p. 3): 


Antes da integração ao PBF, o PETI apresentava as 
seguintes características: Pagamento de bolsa de R$ 25,00 
por criança de 7 a 15 anos retirada do trabalho, para 
famílias residentes em áreas rurais ou em municípios com 
menos de 250 mil habitantes e de R$ 40,00 por criança de 7 
a 15 anos retirada do trabalho para as famílias residentes 
em áreas urbanas com mais de 250 mil habitantes. Não 
havia limite do número de bolsaspor família. 
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Na integração entre o Programa Bolsa Família (PBF) e 
o PETI, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) teve o 
cuidado de respeitar as especificidades dos programas. As 
regras de concessão de benefícios para a integração passaram a 
ser mais bem compreendidas. 

Afirma Brasil (2008), que as famílias ao serem 
incluídas no PBF estão inicialmente em três situações 
diferentes: 

ii Famílias em situação de trabalho infantil sem 
nenhum benefício financeiro do PBF ou do PETI; 

ii. Famílias beneficiárias PETI-CAIXA; e 

iii. Famílias beneficiárias do PETI-Fundo. 

Nesse sentido, se a família recebe benefícios 
financeiros do PETI-Fundo, deverá, em primeiro lugar, ser 
cadastrada no CadÚnico. Posteriormente, será incluídano PBF 
se atender às condições exigidas. 


Ações pedagógicas e a erradicação do trabalho infantil 


Na opinião de Menezes Neto (2002), as ações 
pedagógicas voltadas para a erradicação do trabalho infantil, 
devem valorizar: 

i. as manifestações culturais locais; 

li. a promoção de programas que utilizam a 
abordagem esportiva como elemento de socialização e 
integração comunitária de crianças e adolescentes, como as 
chamadas escolinhas de esporte; 
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iii. a criação e revitalização de bibliotecas municipais, 
como equipamento para o desenvolvimento da leitura de 
forma dirigida; 

iv. a orientação de atividades lúdicas e recreativasque 
incentivem a formação e a criação artística no processo de 
desenvolvimento e fortalecimento das crianças e dos 
adolescentes. 

Algumas experiências municipais são exemplos de 
práticas pedagógicas e culturais de atenção à criança e ao 
adolescente, que vêm contribuindo para a erradicação do 
trabalho precoce no Brasil (OIT, 2002). Entre essas 
experiências, podem ser destacadas as seguintes: 

i o Grupo EDISCA, de Fortaleza-CE; 

li. o projeto de Esporte na Escola de Samba Mangueira 
no Rio de Janeiro; 

iii. a Orquestra Sinfônica Mirim em Jaboatão-PE; 

iv. a Rádio Margarida em Belém-PA; 

v. a Mala do Livro e o Classe Arte no Distrito 
Federal; 

vi. o Festival de Teatro de Crianças e Adolescentes em 
Belo Horizonte-MG. 

Essas iniciativas por sua natureza de 
operacionalização e pela forma como produz o envolvimento 
dos jovens e adolescentes, são exemplos de práticas 
esperançosas no fortalecimento das ações de combate ao 
trabalho infantil. 

Acrescenta ainda a OIT (2002), que, no âmbito federal, 
alguns programas implantados sob responsabilidade do 
Ministério de Cultura, estão também sendo utilizados como 
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ações voltadas para a erradicação do trabalho infantil. Entre 
tais programas, destacam-se os seguintes: 

i. Incentivo à leitura, 

ii. Apoio às bandas municipais, 

iii. Curso de formação para restauração epreservação 
do Patrimônio Histórico, 

iv. Oficinas Escolas, 

v. Casa da Cultura. 

Tais programas, que são levados às escolas de todo o 
país, através de parceria, convênios e/ou acordos, de forma 
direta, têm contribuído para erradicação do trabalho infantil 
no país. Deve-se ainda registrar que o programa “Esporte 
Solitário”, executado nos municípios carentes, sob coordenação 
do Ministério do Esporte e Turismo, constitui uma das ações 
pedagógica, desenvolvidas pelo governo federal e voltada para 
específica para crianças e adolescentes em situação de risco 
social e pessoal (OIT, 2002). 

Na concepção de Menezes Neto (2002), a jornada 
ampliada além de contribuir para a erradicação do trabalho 
infantil, também assegura a melhoria das condições de vida 
das famílias e proporcionar uma alimentação mais adequada 
às crianças e adolescentes. 

A jornada ampliada tem por objetivo garantir a 
permanência das crianças e adolescentes na escola. Ela se 
divide em dois núcleos: Núcleo básico e o núcleo específico. 
No núcleo básico, a jornada ampliada, destina-se a: 


Enriquecer o universo informacional, cultural e lúdico de 
crianças e adolescentes por meio de atividades 
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complementares e articuladas entre si, destacando aquelas 
voltadas para o desenvolvimento da comunicação, da 
sociabilidade, de habilidades para a vida, de trocas culturais 
e as atividades lúdicas. Apoiar a criança e o adolescente em 
seu processo de desenvolvimento, fortalecendo sua 
autoestima, em estreita relação com a família, a escola e a 
comunidade (BRASIL, 2004, p. 6). 


Durante a Jornada Ampliada, os educadores 
identificam a necessidade de encaminhamento para 
atendimento médico-odontológico ou com psicólogos. Sob 
orientação de uma assistente social, a criança é atendida pelo 
SUS (Sistema Único de Saúde), onde os remédios são 
fornecidos gratuitamente (CUSTÓDIO, VERONESE, 2007). 

Por outro lado, segundo o Ministério do 
Desenvolvimento Social (BRASIL, 2004), o núcleo específico 
destina-se a desenvolver uma ou mais atividades artísticas, 
desportivase/ou de aprendizagem, tais como: 

i. atividades artísticas em suas diferentes linguagens 
que favoreçam a sociabilidade e preencham necessidades de 
expressão e trocas culturais; 

ii. práticas desportivas que favoreçam o 
autoconhecimento corporal, a convivência grupal e o acesso ao 
lúdico; 

iii. atividades de apoio ao processo de aprendizagem, 
por meio de reforço escolar, aulas de informática, línguas 
estrangeiras, educação para a cidadania e direitos humanos, 
educação ambiental e outros, de acordo com interesses e 
demandas, especificidades locais e capacidade técnico- 
profissionaldo órgão ou organização proponente; 
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iv. ações de educação para a saúde, priorizando o 
acesso a informações sobre os riscos do trabalho precoce, a 
sexualidade, gravidez na adolescência, malefícios do uso de 
drogas, DST/AIDS, entre outros temas. 

É importante registrar, que no âmbito do PETI 
atividades socioeducativas como: teatro, capoeira, artesanato, 
jogos em grupos, dança folclórica, incentivo à leitura, podem 
proporcionar com que as crianças criem seus próprios canais 
de comunicação para expressar arealidade em que vivem. 

De acordo com Barros e Barros (1990, p. 34): 


O jogo constitui uma atividade primária do ser humano. É 
principalmente na criança que, se manifesta de maneira 
espontânea; alivia a tensão interior e permite a educação do 
comportamento, o aumento da coeficiência de autoconfiança 
esuficiência, a expansão do eu, e, às vezes, a sublimação das 
tendências instintivas; faz as crianças agir contra o medo; 
favorece o desenvolvimento físico, mental, emocional e 
social, 


O jogo em grupo gera direitos e deveres, sugere 
hierarquia de valores e exige uma interação no grupo, ao 
mesmo tempo que mantém sua individualidade, aprendendo a 
sobreviver como indivíduo, que vive e participa. 

Velasco (1996), diz que a criança que brinca se tornará 
um adulto muito mais equilibrado física e emocionalmente, 
suportará melhor as pressões da vida adulta e terá mais 
criatividade para solucionar os problemas. 

Ao ocupar seu tempo livre com brincadeiras, a criança 
torna-se mais criativa e responsável. Brincando a criança 
experimenta, descobre, inventa, exercita e confere suas 


= 95 O 


José Ozildo dos Santos & Giglielly Faustino Vieira (Orgs.) 


habilidades. Por essa razão o ato de brincar é indispensável à 
saúde física, emocional e intelectual da criança. As ações 
pedagógicas possuem um papel muito importante no processo 
de erradicação do trabalhoinfantil. 


Considerações Finais 


O trabalho infantil é um problema complexo que 
possui várias causas. Por essa razão, sua erradicação éuma 
tarefa difícil, que deve ser encarada não somente pelos 
organismos de governo, mas por toda a sociedade civil 
organizada. 

À criança e ao adolescente deve ser garantindo a 
possibilidade de crescer, sob todos os aspectos, físico,cultural e 
socialmente. 

Com o Programa de Erradicação do TrabalhoInfantil - 
PETI, muito já foi feito no sentido de dar as crianças carentes 
uma melhor condição de vida, evitando que as mesmas sejam 
levadas ao trabalho precoce, que pode ser definido como algo 
degradante, produz sequelas irreparáveis na vida da criança e 
do adolescente, a ele submetidos. 

No âmbito do PETI, as ações pedagógicas possuem 
uma significativa importância. Através delas pode-se capacitar 
a clientela assistida para o exercício de sua cidadania, 
formando sujeitos responsáveis, éticos e conscientes de seus 
papéis na sociedade. 

Assim sendo, percebe-se que a Pedagogia quedeve ser 
trabalhada no PETI, é a Pedagogia da vida, pois em sua 
grande maioria, a clientela assistida é formada por crianças 
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carentes, que necessitam de orientações sobre ética, cidadania, 
responsabilidade, formação espiritual, etc. 

Nesse contexto, através de ações pedagógicas bem 
estruturadas, essa clientela pode ser incluída socialmente, uma 
vez, que a educação é um passaporte a uma vida melhor, a 
uma oportunidade de trabalho, a um futuro promissor. 

Desta forma, se o PETI objetiva assistir as crianças em 
situação de risco, retirando-as da rua para queas mesmas não 
sejam levadas a nenhum tipo de exploração, o referido 
programa deve investir nos monitores que nele prestam 
serviços, capacitando-os para um melhor desempenho de suas 
funções. Pois, no âmbito desse programa, tais profissionais 
precisam ser mais do que educadores. 
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